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1Em 1974 a Consulta de Toxicodependência do 
Hospital de Santa Maria era a única estrutura de 
tratamento de toxicodependentes em Portugal. 

Foi após este problema se ter tornado cada vez im-
portante e generalizado que o Estado tomou a ini-
ciativa da criação de novos centros de prevenção e 
tratamento em Porto, Coimbra e Lisboa em 1977.

Estas instituições, com percursos e opções de tra-
tamento muito diversas, foram nos anos 80 com-
pletamente ultrapassadas pela explosão do consu-
mo da heroína fumada. 

Consultas, internamentos de desabituação e inter-
namentos em comunidades terapêuticas tornaram-
‑se progressivamente mais difíceis de obter.

Esta situação levou a Ministra Leonor Beleza – 1987 
– a criar o Centro das Taipas, o Centro de Cedofeita 
e o SPAT Algarve e a assumir a intervenção na área 
das toxicodependências integrando os outros três 
Centros, Porto, Coimbra e Lisboa, até então situa-
dos no Ministério da Justiça, no Serviço de Prevenção 
e Tratamento da Toxicodependência (SPTT). 

Progressivamente, o SPTT foi cobrindo todos os distri-
tos e dando uma resposta cada vez mais qualificada.

Foi criada também uma estrutura de coordena-
ção interministerial – Projecto Vida – abrangen-
do dez ministérios.

Mas a situação da toxicodependência apesar disso 
continuava a agravar‑se, complicada ainda pelas 
múltiplas complicações físicas e pela progressão da 
tuberculose, sida e hepatites e ainda pelas situações 
sociais miséria, roubos, arrumadores, prisões, etc.

Tal facto levou o Ministro José Sócrates, no gover-
no de António Guterres a formar uma Comissão 
para propor ao governo uma Estratégia para este 
problema. Ao contrário de muitas outras comissões 
esta elaborou e propôs ao governo uma estratégia 
e o governo, contra muitas expectativas negativas, 
aprovou‑a e promoveu a sua execução.

Nesta estratégia publicada em 1999 estavam previs-
tas muitas medidas, nomeadamente a descriminali-
zação do consumo de todas as drogas e o desenvol-
vimento da intervenção em Redução de Riscos. 
Medidas que se concretizaram com a criação das 
Comissões de Dissuasão da Toxicodependência e a 
publicação de leis que efectivavam a descriminaliza-
ção do consumo e possibilitavam a institucionaliza-
ção de estruturas de redução de riscos, algumas das 
quais já existiam como os programas de troca de se-
ringas e os programas de baixo limiar de metadona.

O problema da toxicodependência parecia cada vez 
mais controlado – embora obviamente não extin-
to. As estruturas funcionavam, havia consultas, in-
ternamentos de desabituação e em comunidade te-
rapêutica mais acessíveis, baixaram os números de 
consumidores nos inquéritos ao consumo, das 
overdoses, da tuberculose, da sida, das hepatites. 
Foram sendo criados programas de intervenção em 
redução de riscos.

Ao contrário do previsto por alguns, que temiam a 
descriminalização, não houve nenhum agravamen-
to e a estratégia portuguesa merecia o aplauso de 
muitos outros países.

Que aconteceu agora para o problema estar cada 
vez mais descontrolado, parecendo que recuámos 
aos anos 80?

É simples! Quando se governa bem obtêm‑se 
bons resultados, quando se governa mal obtêm-
‑se maus resultados!

Esperamos que o governo actual compreenda isto 
e não continue a política de asfixia dos serviços pú-
blicos e de estrangulamento das IPSSs que inter-
vêm na prevenção, tratamento e redução  de ris-
cos, como fizeram os governos anteriores desde  
21 de Junho de 2011.

índice
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RESUMO
Introdução: A alexitimia é a incapacidade em ex-
pressar, identificar e descrever emoções. Nemiah e 
Sifneos consideraram como aspetos mais relevan-
tes a dificuldade em identificar e descrever as emo-
ções, incapacidade em distinguir componentes 
somáticos de emoções, dificuldade em distinguir 
e diferenciar os vários afetos, pobreza imaginativa 
e dificuldade em fantasiar, pensamento concreto e 
um estilo de vida orientado para a ação. 

Objetivos: O presente estudo avalia a prevalência de 
alexitimia e caracteriza um grupo de doentes com de-
pendência de álcool ou substâncias ilícitas, acompa-
nhados na Equipa de Tratamento de Vila Nova de Gaia. 

Resultados: A prevalência de alexitimia foi de 30% 
no grupo de doentes adictos a drogas ilícitas, 42,11% 
nos alcoólicos e 35,90% em toda a amostra. As mu-
lheres apresentaram maior prevalência de alexitimia 
e foi observada uma tendência de aumento da mes-
ma com o aumento da idade. Resultados de maior 
prevalência de alexitimia foram observados nos in-
divíduos divorciados, com menor grau de escolarida-
de, reformados e com comorbilidades psiquiátricas.

Discussão: A bibliografia sugere uma forte asso-
ciação entre alexitimia e uso de qualquer substân-
cia e várias observações deste estudo são compatí-
veis com as descritas na literatura.

Conclusão: Dadas as altas taxas de prevalência de 
alexitimia nesta população, pesquisas adicionais 
sobre a direção da causalidade entre alexitimia e 
consumo de substâncias, gravidade da dependência, 
abstinência e construções psicológicas relacionadas 
com os consumos, bem como o papel potencial da 
alexitimia como fator de risco para perturbações por 
uso de substâncias e como marcador de resposta ao 
tratamento, são claramente justificadas. 

PALAVRAS-CHAVE: alexitimia, emoções, compor‑
tamentos aditivos e dependências, álcool, substân‑
cias ilícitas, substâncias psicoativas

ABSTRACT 
Introduction: Alexithymia is the inability to 
express, identify and describe emotions. Nemiah 
and Sifneos considered as its most relevant aspects 
the difficulty in identifying and describing emo-
tions, the inability to distinguish somatic compo-
nents of emotions, the difficulty in distinguishing 
and differentiating the various affects, imaginative 
poverty and difficulty in fantasizing, concrete 
thinking and an action‑oriented lifestyle.

Objectives: The present study evaluates the prev-
alence of alexithymia and characterizes a group 
of patients with dependence on alcohol or illicit 
substances, monitored by the Treatment Team in 
Vila Nova de Gaia.

Results: The prevalence of alexithymia was 30% 
in the group of patients addicted to illicit drugs, 
42.11% in alcoholics and 35.90% in the entire sam-
ple. Women had a higher prevalence of alexithymia 
and a tendency to increase it with increasing age 
was observed. Results of higher prevalence of 
alexithymia were observed in individuals who were 
divorced, with a lower level of education, retired 
and with psychiatric comorbidities.

Discussion: The bibliography suggests a strong 
association between alexithymia and the use of any 
substance and several observations of this study are 
compatible with those described in the literature.

Conclusion: Given the high prevalence rates of 
alexithymia in this population, further research on 
the direction of causality between alexithymia and 
substance use, dependence severity, withdrawal, 
and psychological constructs related to substance 
use, as well as the potential role of alexithymia as a 
risk factor risk for substance use disorders and as a 
marker of treatment response, are clearly justified.

KEYWORDS: alexithymia, emotions, addictive 
behaviors and dependencies, alcohol, illicit sub‑
stances, psychoactive substances

ALEXITIMIA E CONSUMO DE SUBSTÂNCIAS – UM ESTUDO DESCRITIVO
SALOMÉ MOUTA E MARGARIDA PINHO
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INTRODUÇÃO
Todos os seres humanos experienciam emoções. 
No entanto, vários indivíduos têm dificuldades em 
reconhecer, processar e regular as suas emoções.[1]

O conceito de alexitimia foi inicialmente desen-
volvido a partir de observações clínicas efetuadas 
em doentes com perturbações psicossomáticas 
e posteriormente foi também aplicado a outras 
patologias, incluindo as dependências químicas.[2]  
Nemiah e Sifneos (1970), ambos envolvidos na 
experiência psicoterapêutica com doentes “psi-
cossomáticos”, verificaram a partir da transcrição 
de entrevistas que um número significativo destes 
doentes apresentavam dificuldade em expressar 
verbalmente os seus sentimentos e uma diminui-
ção da capacidade de fantasiar.[3] Sifneos (1973) 
utilizou o termo alexitimia (etimologicamente: 
“sem palavras para as emoções”) para designar o 
conjunto dessas características. Nemiah (1970; 
1976) considerou como aspetos mais relevantes 
nos doentes “alexitimicos”: dificuldade em iden-
tificar e descrever emoções, incapacidade para 
distinguir componentes somáticos (sensações) de 
emoções, dificuldade em distinguir e diferenciar 
os vários afetos, pobreza imaginativa e dificuldade 
em fantasiar, pensamento concreto e estilo de vida 
orientado para a ação.[3‑5]

A escala mais comumente utilizada para avaliar 
a alexitimia é a Toronto Alexithymia Scale com 20 
itens (TAS‑20).[6,7] A escala TAS‑20 é um instru-
mento de auto‑avaliação desenvolvido por Bagby, 
Parker e Taylor (1994), que mostrou ser válida 
para a avaliação da alexitimia e avalia três dimen-
sões: Dificuldade em Identificar Sentimentos, 
Dificuldade em Descrever Sentimentos para os 
outros e Pensamento Orientado para o Exterior.[6]

A alexitimia, que resulta na má regulação emocional 
e habilidades de gerir o stress, às vezes é considera-
da um fator de vulnerabilidade para doenças médi-
cas e psiquiátricas.[8] Neste sentido, acredita‑se que 
a alexitimia seja uma característica que predispõe 
os indivíduos a distúrbios psicossomáticos e de 
abuso de substâncias.[9] Portanto, a alexitimia pode 

ser considerada uma construção de personalidade 
hipotética que tem sido associada a uma variedade 
de distúrbios médicos e psiquiátricos.[10] Sabe-se 
que está associada ao abuso de substâncias e pode 
interferir no sucesso da psicoterapia.[11]

A perturbação de uso de substâncias (SUD) como 
um diagnóstico no Manual de Diagnóstico e 
Estatístico de Perturbações Mentais 4.ª edição 
(DSM‑IV) é uma condição na qual há uso descon-
trolado de uma substância (ou seja, álcool, cocaína, 
heroína, opioides, sedativos ou estimulantes) ape-
sar das consequências prejudiciais.[12]

“Adição” não é aplicada como um termo diagnós-
tico na classificação de perturbações por uso de 
substâncias no DSM‑V.[13] O abuso não é separado 
da dependência em relação às substâncias no 
DSM‑V, a par do DSM‑IV‑TR onde dependência e 
abuso têm critérios diagnósticos diferentes. O abu-
so de substâncias foi definido pelo uso recorrente 
da substância, apesar do fracasso resultante em 
cumprir as principais obrigações laborais, escola-
res ou domésticas, uso recorrente da substância em 
situações fisicamente perigosas, problemas legais 
relacionados ao uso recorrente da substância e a 
continuação do uso da substância apesar de persis-
tentes problemas sociais ou interpessoais causados 
e exacerbados pelos efeitos da substância.[13,14]

Numerosos estudos relataram altas taxas e níveis 
de alexitimia em adultos consumidores de substân-
cias, e alguns especulam que as substâncias sejam 
usadas para compensar défices na autoconsciência 
emocional.[15]

Na área das toxicodependências, Khantzian E. J. 
(1985) e Lane (1987) sugeriram como hipótese que 
indivíduos com problemas de adição recorreriam 
ao álcool e outras drogas como “automedicação” 
para estados emocionais desagradáveis e em 
relação aos quais se sentiriam incapazes de lidar e 
ultrapassar.[16,17]

Pesquisas recentes mostram que a alexitimia é um 
fator etiológico no abuso de substâncias, pois os 
pacientes com SUD recorrem aos consumos para 
lidar com os estados desagradáveis, dos quais se 

ALEXITIMIA E CONSUMO DE SUBSTÂNCIAS – UM ESTUDO DESCRITIVO
SALOMÉ MOUTA E MARGARIDA PINHO
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tentam libertar através das substâncias.[1,10,15,18‑21] 

Dado que a alexitimia pode ter o potencial de inter-
ferir nos resultados do tratamento, é necessária 
uma melhor compreensão do papel da alexitimia 
no consumo de substâncias.[1,22]

MÉTODOS
Com o objetivo de avaliar a prevalência de alexi-
timia num grupo de doentes seguidos na Equipa 
de Tratamento de Vila Nova de Gaia – Centro de 
Respostas Integrados Porto Central, foram recru-
tados 39 utentes: 20 seguidos por dependência de 
substâncias ilícitas e 19 seguidos por dependência 
de álcool. A todos os doentes foi aplicada a TAS‑
20 e um formulário de características individuais 
(género, idade, estado civil, habilitações literárias, 
situação profissional, substância aditiva e comor-
bilidades psiquiátricas). Aos doentes foi igual-
mente entregue um impresso de Consentimento 
Informado em duplicado, que por estes foi assina-
do. No final, foi realizada uma análise descritiva 
dos resultados obtidos.

RESULTADOS
Caracterização da amostra

Como referido anteriormente, 20 participantes 
incluídos no estudo eram seguidos por dependên-
cia de substâncias ilícitas e 19 seguidos por depen-
dência de álcool. Dos 39 participantes, a grande 
maioria (87,18%) era do género masculino e apenas 
5 (12,82%) do feminino. Quanto à idade, no grupo 
com dependência de substâncias ilícitas os doentes 
apresentavam uma média de 51,1 anos e de 50,32 
anos no grupo com dependência de álcool.

A maioria dos doentes encontrava‑se casado ou em 
união de facto (53,85%), 12 (30,77%) eram solteiros 
e 6 (15,38%) divorciados, sendo que nenhum era 
viúvo. Relativamente às habilitações literárias, a 
maioria (41,02%) completou o 9º ano e destaca-
‑se que apenas 2 (5,13%) completaram o ensino 
superior. Profissionalmente, 1 (2,56%) participante 

era estudante, 5 (12,82%) reformados, 9 (23,08%) 
desempregados e a grande maioria (61,54%) 
encontrava‑se empregada.

No que respeita a comorbilidades psiquiátricas, 
estas foram mais frequentes nos doentes alcoóli-
cos. As comorbilidades observadas mais frequente-
mente dizem respeito às do espetro depressivo (em 
9 [23,08%] casos) e seguidamente as perturbações 
de personalidade (em 3 [7,70%] casos). Também se 
verificaram, em menor escala, casos de ansiedade 
(2,56%), psicose (2,56%), delírio de ciúme (2,56%), 
défice intelectual ligeiro (2,56%) e perturbação de 
hiperatividade e défice de atenção (2,56%). É de 
destacar que vários doentes apresentavam mais do 
que uma comorbilidade.

Todas as informações referentes à caracterização 
da amostra podem ser consultadas na Tabela 1.

(ver próxima página)

ALEXITIMIA E CONSUMO DE SUBSTÂNCIAS – UM ESTUDO DESCRITIVO
SALOMÉ MOUTA E MARGARIDA PINHO
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TABELA 1
Caracterização da amostra de participantes

Dependência de 
substâncias ilícitas 

n(%)/M

Dependência 
de álcool 
n(%)/M

Total n(%)/M

Participantes
Idade

Género
   Masculino
   Feminino
Estado Civil

   Solteiro
   Casado

   União de Facto
   Divorciado

   Viúvo
Habilitações Literárias

   3º ano
   4º ano
   6º ano
   7º ano
   8º ano
   9º ano

   12º ano ou equivalente
   Ensino superior

Situação Profissional
   Estudante

   Empregado
   Desempregado

   Reformado
Comorbilidades Psiquiátricas

   Nenhuma
   Distimia

   Perturbação Depressiva Recorrente
   Episódio Depressivo Major

   Perturbação de Ansiedade Generalizada
   Perturbação de Personalidade SOE

   Perturbação de Personalidade Borderline
   Psicose SOE 

   Delírio de Ciúme
   Défice Intelectual Ligeiro

   Perturbação de Hiperatividade e Défice 
de Atenção

20 (51,28%)
51,10 anos

18 (90%)
2 (10%)

9 (45%)
5 (25%)
4 (20%)
2 (10%)
0 (0%)

0 (0%)
4 (20%)
2 (10%)
2 (10%)
1 (5%)

9 (45%)
2 (10%)
0 (0%)

1 (5%)
14 (70%)
3 (15%)
2 (10%)

15 (75%)
1 (5%)
1 (5%)
0 (0%)
1 (5%)

2 (10%)
0 (0%)
1 (5%)
0 (0%)
0 (0%)
0 (0%)

19 (48,72%)
50,32 anos

16 (84,21%)
3 (15,79%)

3 (15,79%)
10 (52,63%)
2 (10,53%)
4 (21,05%)

0 (0%)

1 (5,26%)
5 (26,32%)

0 (0%)
0 (0%)
0 (0%)

7 (36,84%)
4 (21,05%)
2 (10,53%)

0 (0%)
10 (52,63%)
6 (31,58%)
3 (15,79%)

9 (47,37%)
2 (10,53%)
3 (15,79%)
2 (10,53%)

0 (0%)
0 (0%)

1 (5,26%)
0 (0%)

1 (5,26%)
1 (5,26%)
1 (5,26%)

39 (100%)
50,72 anos

34 (87,18%)
5 (12,82%)

12 (30,77%)
15 (38,45%)
6 (15,39%)
6 (15,39%)

0 (0%)

1 (2,56%)
9 (23,08%)
2 (5,13%)
2 (5,13%)
1 (2,56%)

16 (41,02%)
6 (15,39%)
2 (5,13%)

1 (2,56%)
24 (61,54%)
9 (23,08%)
5 (12,82%)

24 (61,54%)
3 (7,70%)

4 (10,26%)
2 (5,13%)
1 (2,56%)
2 (5,13%)
1 (2,56%)
1 (2,56%)
1 (2,56%)
1 (2,56%)
1 (2,56%)

%, percentagem; M, média; n, tamanho amostral; SOE, sem outra especificação.

ALEXITIMIA E CONSUMO DE SUBSTÂNCIAS – UM ESTUDO DESCRITIVO
SALOMÉ MOUTA E MARGARIDA PINHO
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ALEXITIMIA
Conforme se verifica na Tabela 2, quanto à aplicação da escala TAS‑20, 42,11% dos doentes com depen-
dência de álcool apresentaram resultados compatíveis com alexitimia, comparados com 30% dos doentes 
com dependência de substâncias ilícitas. A média dos resultados obtidos, em ambos os casos, enquadra‑se 
na categoria de “possível alexitimia”.

TABELA 2
Resultados escala TAS‑20.

Dependência de 
substâncias ilícitas 

n(%)/M

Dependência de 
álcool n(%)/M

Total n(%)/M

Resultado da escala TAS‑20
Presença de alexitimia
   Com alexitimia (≤51)

   Possível alexitimia (52-60)
   Sem alexitimia (≥61)

54,05

8 (40%)
6 (30%)
6 (30%)

56,21

6 (31,58%)
5 (26,32%)
8 (42,11%)

55,10

14 (35,90%)
11 (28,21%)
14 (35,90%)

%, percentagem; M, média; n, tamanho amostral.

Relativamente ao género, as mulheres apresentaram maior prevalência de alexitimia do que os homens. 
Contudo, é de destacar a dificuldade em validar este resultado, uma vez que apenas participaram 5 mulhe-
res no estudo. No que toca à idade, a prevalência de alexitimia na amostra parece ir aumentando com o 
avançar da idade mas, mais uma vez, salienta‑se o reduzido tamanho amostral do nosso estudo.

Quanto às habilitações literárias, a prevalência foi superior nos doentes que completaram o 4º ano ou um 
nível de escolaridade inferior. Os doentes reformados também foram os que apresentaram maior preva-
lência de alexitimia, assim como os doentes em união de facto.

Relativamente às comorbilidades psiquiátricas, os doentes sem comorbilidades apresentaram menor pre-
valência de alexitimia e, os doentes com comorbilidades do espetro depressivo/ansioso, apresentaram a 
maior prevalência.

Importa ressalvar novamente que, face a todos os resultados, o reduzido tamanho da amostra tem uma 
influência muito importante para que seja possível tirar quaisquer conclusões. Contudo, não deixa de ser 
relevante e de valorizar que se possa observar uma certa tendência quantos aos resultados obtidos.

Salienta‑se ainda que se desconhece o estado de abstinência (ou não) dos participantes aquando da rea-
lização do estudo.

Os resultados supracitados podem ser consultados na Tabela 3. (ver próxima página)
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TABELA 3
Presença de alexitimia em função de parâmetros caracterizadores da amostra.

Com 
alexitimia n(%)

Possível 
alexitimia n(%)

Sem 
alexitimia n(%)

Género
   Masculino
   Feminino

Idade
   < 30 anos

   ≥ 30 anos e ≤ 40 anos
   > 40 anos e ≤ 50 anos

   > 50 anos e ≤ 60
   > 60 anos

Habilitações Literárias
   Até 4º ano

   Do 5º ao 9º ano
   Ensino secundário

   Ensino superior
Situação Profissional

   Estudante
   Empregado

   Desempregado
   Reformado
Estado Civil

   Solteiro
   Casado/União de facto

   Divorciado
Comorbilidades Psiquiátricas

   Sem comorbilidade psiquiátrica
   Com comorbilidade psiquiátrica

   Com comorbilidade do espetro de‑
pressivo ou ansioso

12 (35,29%)
2 (40%)

0 (0%)
1 (25%)

6 (37,5%)
5 (38,46%)

2 (40%)

6 (60%)
6 (28,57%)
1 (16,67%)

1 (50%)

0 (0%)
9 (37,5%)

2 (22,22%)
3 (60%)

1 (8,33%)
9 (42,86%)
4 (66,66%)

7 (29,17%)
7 (46,67%)
5 (55,56%)

11 (32,35%)
0 (0%)

1 (100%)
0 (0%)

4 (25%)
3 (33,08%)

3 (60%)

4 (40%)
4 (19,05%)
2 (33,33%)

1 (50%)

1 (100%)
6 (25%)

3 (33,33%)
1 (20%)

5 (41,67%)
5 (23,81%)
1 (16,7%)

6 (25%)
5 (33,33%)
3 (33,33%)

11 (32,35%)
3 (60%)

0 (0%)
3 (75%)

6 (37,5%)
5 (38,46%)

0 (0%)

0 (0%)
11 (52,38%)

3 (50%)
0 (0%)

0 (0%)
9 (37,5%)

4 (44,45%)
1 (20%)

6 (50%)
7 (33,33%)
1 (16,67%)

11 (45,83%)
3 (20%)

1 (11,11%)

%, percentagem; n, tamanho amostral.

DISCUSSÃO
A alexitimia é frequentemente vista como um traço 
de personalidade com distribuição normal entre a 
população.[6] As taxas de alexitimia na população 
em geral são de 9% a 17% para homens e 5% a 10% 
para mulheres.[23] Quando analisado como um tra-
ço categórico, na população geral, a prevalência de 
alexitimia é estimada em 6‑10%.[24]

Os resultados dos estudos indicam que existe uma 
diferença significativa entre pacientes com pertur-
bação por uso de substâncias e pessoas saudáveis 
em termos de pontuações totais em alexitimia.[18,25‑

27] Por exemplo, Ghalehban e Besharat (2011) des-
cobriram que pacientes com perturbação de abuso 
de substâncias (sem especificar qual a substância 
psicoativa) obtêm pontuações TAS‑20 significati-
vamente mais altas do que indivíduos normais.[28] 

Neste sentido, a alexitimia foi associada ao uso de 
qualquer substância, com pouca diferença entre as 
estimativas para uso de álcool ou drogas ilícitas.[27]

Em pacientes com SUD, a prevalência de alexitimia 
é estimada em 42‑67%, consoante os estudos.[24]  
A taxa de prevalência de alexitimia em pertur-
bações por uso de álcool ronda os 40‑67%.[1,26,29]  

As associações para uso de álcool e uso de drogas 
ilícitas são semelhantes, segundo a bibliografia.[27]

Num estudo português de 2001, realizado numa 
comunidade terapêutica com doentes toxicode-
pendentes, observou‑se que 81% dos indivíduos 
inquiridos apresentavam valores compatíveis 
com alexitimia, 13% tiveram valores intermédios 
e em 6% dos casos a avaliação foi concordante 
com a ausência de alexitimia.[30] Trata‑se de um 
valor muito elevado, nomeadamente em relação 
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a estudos anteriores realizados, no contexto das 
toxicodependências (50,4% no estudo de Haviland 
[1988] e 50% na pesquisa de Taylor [1990]).[10,31]

No nosso estudo, a prevalência de alexitimia foi de 
30% para as drogas ilícitas, 42,11% para o álcool 
— o que representa um valor compatível com o 
encontrado na literatura — e 35,90% quando con-
sideradas todas as substâncias.

Nos escassos estudos efetuados para avaliar a pre-
valência da alexitimia consoante o género, esta tem 
variado de 1,8 % para o sexo feminino a 8,2% para 
o sexo masculino, em populações homogéneas de 
estudantes, salientando‑se que não se tratam de 
estudos focados no consumo de substâncias.[30] 
Contudo, estudos com maior proporção de partici-
pantes do sexo masculino sugeriram uma associa-
ção mais forte entre alexitimia e uso de substâncias.
[27] As razões para a associação mais forte entre os 
estudos predominantemente masculinos são des-
conhecidas, mas podem refletir o facto de que, dos 
estudos que relatam resultados para a pontuação 
total do TAS‑20, 77% eram predominantemente 
masculinos, enquanto a proporção correspondente 
de homens em estudos na população geral foi de 
10%. Existe ainda literatura sobre alexitimia mas-
culina, com uma hipótese de “alexitimia masculina 
normativa” no processo de socialização, o que 
significa que os homens foram desencorajados a 
expressar as suas emoções durante o desenvolvi-
mento e isso pode tê‑los tornado mais vulneráveis 
do que as mulheres.[27,32]

No nosso estudo as mulheres apresentaram maior 
prevalência de alexitimia, contudo, apenas con-
tamos com a participação de cinco mulheres, tal 
como previamente mencionado.

Foi igualmente observada uma tendência de aumen-
to da prevalência de alexitmia com o aumento da 
idade no nosso estudo. No entanto na bibliografia 
consultada não houve diferença significativa entre os 
estudos em relação à idade dos participantes.[1,10,24,27]

Em relação às habilitações académicas, um estudo 
mostrou que estas se relacionaram significativa-
mente com níveis mais elevados de alexitimia.  

Ou seja, indivíduos com menos de 8 anos de esco-
laridade, apresentavam resultados superiores na 
escala TAS‑20.[24] Este achado parece ir ao encon-
tro dos resultados do nosso estudo.

Contudo, o mesmo estudo mostrou uma ausência 
de associação entre o estado civil e alexitimia.[24]  
Já o nosso estudo, revelou uma prevalência supe-
rior nos utentes em união de facto.

No que respeita à situação profissional, não foi 
encontrado na pesquisa bibliográfica nenhum 
estudo que fizesse essa avaliação. Apesar disso, 
na nossa amostra, a prevalência foi superior nos 
utentes reformados.

Em relação às comorbilidades psiquiátricas, na 
bibliografia consultada, os pacientes com comor-
bidades psiquiátricas apresentaram níveis mais 
elevados de alexitimia, especialmente aqueles 
afetados por perturbações do espetro do humor. 
Nos estudos, foi verificado que pacientes com 
comorbilidades psiquiátricas (especialmente 
perturbações do humor e do espectro psicótico), 
impulsividade, ansiedade ou sintomas depressivos 
têm níveis mais altos de alexitimia.[24] Estes resul-
tados coincidem com os nossos, em que doentes 
com comorbilidades psiquiátricas (sobretudo 
ansiodepressivas) apresentam níveis mais altos 
de alexitimia. Contudo, as autoras esperavam uma 
taxa superior de comorbilidades psiquiátricas e 
ressalvam a possibilidade de que estas tenham sido 
“subregistadas”.

CONCLUSÃO
A bibliografia sugere uma forte associação entre 
alexitimia e o uso de qualquer substância.[18,25‑

27] Esta associação parece ser mais forte para as 
dimensões relacionadas com a emoção (Dificuldade 
em Identificar Sentimentos e Dificuldade em 
Descrever Sentimentos para os outros) do que para 
a dimensão relacionada à cognição (Pensamento 
Orientado para o Exterior).[27]

A alexitimia é um elemento‑chave na desregulação 
emocional e um fator etiológico nas perturbações 
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de abuso de substâncias.[26] Como mencionado ante-
riormente, os indivíduos com abuso de substâncias 
podem recorrer a estas para prevenir estados indese-
jáveis que podem ser resultado direto da alexitimia 
e dos quais se tentam livrar “automedicando‑se” (e 
tornando a situação ainda pior a longo prazo).[16,17] 

Por outro lado, calcula‑se que, nas pessoas com 
abuso de substâncias, as respostas do sistema ner-
voso autónomo são tão prolongadas que, quando se 
deparam com situações “emocionalmente provo-
cadoras”, essas respostas fisiológicas ineficientes, 
mantidas por um longo período de tempo, causam 
afetos inapropriados – alexitimia.[33]

Portanto, a alexitimia é uma característica dura-
doura, fixa e intrapessoal entre algumas pessoas 
e, embora não seja fácil tirar conclusões causais, 
pode‑se compreender que é um fator muito 
influente no abuso de substâncias.[34]

Assim, são necessários mais estudos para testar 
a direção da causalidade entre alexitimia e uso 
de substâncias.

Também importa realçar achados de que níveis 
mais altos de alexitimia estão associados a uma 
taxa mais alta de recaída e de que esta tem o poten-
cial de interferir negativamente nos resultados do 
tratamento de doentes com abuso de substâncias.
[22] Há alguma evidência de que o resultado do trata-
mento de pacientes com alexitimia e com abuso de 
substâncias depende da modalidade de tratamen-
to. Por exemplo, Morie, Nich, Hunkele, Potenza 
& Carroll (2015) mostraram que consumidores 
de cocaína alexitímicos tratados com metadona 
respondem melhor à terapia cognitivo‑compor-
tamental computadorizada para dependência 
de drogas do que indivíduos sem alexitimia.[35]  
Esta evidência mostra que o estilo cognitivo, por 
exemplo, a sua dificuldade em descrever sentimen-
tos a um terapeuta, pode ser uma das explicações 
subjacentes às diferenças na capacidade de benefi-
ciar de um tratamento terapêutico.[36]

De acordo com os resultados dos estudos, o 
treino de habilidades de fortalecimento do pro-
cessamento sensorial e o treino de habilidades 

de regulação emocional são recomendados para 
pessoas com dependência de substâncias como 
método de intervenção psicológica. Estas inter-
venções parecem ser ainda mais importantes em 
pacientes alexitímicos.[18]

Por último, dadas as altas taxas de prevalência de 
alexitimia nesta população, pesquisas adicionais 
sobre a relação entre alexitimia e consumo de 
substâncias, gravidade da dependência, abstinên-
cia e construções psicológicas relacionadas com 
os consumos, bem como o papel potencial da ale-
xitimia como fator de risco para perturbações por 
uso de substâncias e como marcador de resposta ao 
tratamento, são claramente justificadas.

Salienta‑se assim, a importância da alexitimia na 
compreensão do fenómeno do abuso de substâncias, 
que deve motivar a realização de estudos comple-
mentares e processos de intervenção adequados.
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RESUMO
Introdução: A Unidade de Saúde Mental Comunitária 
(USMC) da Unidade Local de Saúde Viseu Dão‑Lafões 
(ULS‑VDL) desenvolve uma atividade psiquiátrica 
comunitária que envolve o acompanhamento de 
doentes com perturbação mental grave.

No que diz respeito a esta população, a literatura 
aponta para a presença de um risco significativa-
mente superior de consumos de substâncias psi-
coativas comparativamente com a população geral.

Objetivos: Caracterizar a população acompanhada 
pela USMC da ULS‑VDL no que diz respeito à sua 
situação clínica e ao padrão de consumo de subs-
tâncias psicoativas.

Materiais e Métodos: Estudo retrospetivo e trans-
versal do tipo inquérito, aprovado pela Comissão de 
Ética da ULS‑VDL. Os doentes participantes assi-
naram o consentimento informado. A confidencia-
lidade dos seus dados foi preservada. 

Resultados: Foram visitados 231 doentes e acei-
taram participar no estudo 226 doentes. Após aná-
lise dos dados, o doente padrão é um homem, com 
idade entre 50 e 59 anos, com diagnóstico de esqui-
zofrenia e que se encontra reformado por invali-
dez. A maioria dos doentes não apresenta consumos 
de substâncias psicoativas. Entre os consumidores,  
a substância mais consumida é o tabaco.

Conclusão: Os doentes com perturbações mentais gra-
ves configuram uma população bastante vulnerável 
com elevado risco de consumo de substâncias psicoa-
tivas. Quando presentes, estes consumos estão com-
provadamente associados a pior prognóstico. 

Os dados apresentados permitem ter um conheci-
mento mais aprofundado da população de doen-
tes que é acompanhada pela USMC do DPSM da 
ULS‑VDL, nomeadamente no que diz respeito à 
prevalência de consumos de substâncias psicoati-
vas, tendo como objetivo desenvolver protocolos 
e estratégias de intervenção que permitam iden-
tificar e mitigar as necessidades desta população.

Palavras-chave: Psiquiatria; Substâncias Psicoativas; 
Adictologia; Psiquiatria Comunitária;

ABSTRACT 
Introduction: The Community Mental Health Unit 
(USMC) of the Viseu Dão‑Lafões Local Health Unit 
(ULS‑VDL) develops community psychiatric activ-
ity that involves monitoring patients with severe 
mental disorders.

With regard to this population, the literature points 
to the presence of a significantly higher risk of con-
suming psychoactive substances compared to the 
general population.

Objectives: To characterize the population moni-
tored by the USMC of ULS‑VDL with regard to their 
clinical situation and pattern of consumption of 
psychoactive substances.

Materials and Methods: Retrospective and 
cross‑sectional survey study, approved by the 
ULS‑VDL Ethics Committee. Participating patients 
signed informed consent. The confidentiality of 
your data has been preserved.

Results: 231 patients were visited and 226 patients 
agreed to participate in the study. After analyz-
ing the data, the standard patient is a man, aged 
between 50 and 59 years, diagnosed with schizo-
phrenia and retired due to disability. The majority of 
patients do not consume psychoactive substances. 
Among consumers, the most consumed substance 
is tobacco.

Conclusion: Patients with severe mental disorders 
represent a very vulnerable population with a high 
risk of consuming psychoactive substances. When 
present, these consumptions are proven to be asso-
ciated with a worse prognosis. 

The data presented allows us to have a more 
in‑depth knowledge of the patient population 
that is monitored by the USMC of the DPSM of the 
ULS‑VDL, particularly with regard to the prevalence 
of consumption of psychoactive substances, with 
the objective of developing protocols and interven-
tion strategies that allow identifying and mitigate 
the needs of this population.

Keywords: Psychiatry; Psychoactive Substances; 
Addictology; Community Psychiatry;
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INTRODUÇÃO
A Unidade de Saúde Mental Comunitária (USMC) 
do Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental 
(DPSM) da Unidade Local de Saúde Viseu 
Dão‑Lafões (ULS‑VDL), inicialmente desenvolvida 
na década de 70, muito contribuiu para o processo 
de desinstitucionalização e de abertura do doente 
mental à comunidade. Atualmente, tendo por 
base um modelo de reabilitação psicossocial, esta 
desenvolve uma atividade psiquiátrica comunitária 
que assenta na realização de visitas domiciliárias 
mensais para avaliação clínica e administração de 
antipsicóticos de longa duração de ação aos doen-
tes com perturbação mental grave1,2,3.

No que diz respeito aos doentes com perturbações 
mentais graves, a literatura científica aponta para   
presença de um risco significativamente superior de 
consumos de substâncias psicoativas nesta popu-
lação comparativamente com a população geral4‑12.

Por seu lado, o consumo de substâncias psicoati-
vas, presente em média em cerca de 40 a 60% destes 
doentes, está consequentemente associado a uma 
menor adesão à terapêutica, a um maior número 
de recaídas e hospitalizações e isso contribui para 
uma evolução mais desfavorável à qual está asso-
ciada um pior prognóstico4‑6.

Neste âmbito, apesar da crescente tendência de 
aproximação dos cuidados de saúde mental à comu-
nidade e da maior consciencialização para os riscos 
inerentes ao consumo de substâncias psicoativas, 
ainda subsiste uma grande escassez de dados orga-
nizados não só sobre os aspetos clínicos e sociode-
mográficos dos doentes, mas também relacionados 
com o consumo destas substâncias.

Desta forma, numa tentativa de suplantar esta 
carência de dados a nível nacional, desenvolveu-
‑se este estudo que tem como objetivo primordial 
caracterizar a população acompanhada pela USMC 
da ULS‑VDL quer no que diz respeito à sua situa-
ção clínica quer no que diz respeito à prevalência 
de consumos de substâncias psicoativas.

MÉTODOS
Trata‑se de um estudo retrospetivo e transver-
sal do tipo inquérito, aprovado pela Unidade de 
Ensino, Inovação e Desenvolvimento Científico da 
Comissão de Ética para a Saúde da ULS‑VDL 

Numa fase inicial do estudo, ao longo do ano 2021, 
foi aplicado um questionário (ver anexo 1) aos 
doentes acompanhados pela USMC do DPSM da 
ULS‑VDL aquando da visita médica ao respetivo 
domicílio. Nesse momento, foram dadas explica-
ções e esclarecidas as dúvidas de cada doente sobre 
o estudo, tendo sido obtido o consentimento infor-
mado daqueles que aceitaram participar no mesmo. 

Posteriormente, ao longo do ano 2022, através da con-
sulta do processo clínico informatizado foram reco-
lhidos dados clínicos adicionais exclusivamente dos 
doentes que assinaram o consentimento informado.

Em relação aos doentes institucionalizados, dadas 
as restrições associadas à pandemia COVID‑19, 
neste período não foi possível realizar visita médica 
nem apresentar o estudo pelo que estes doentes não 
foram incluídos.

No que concerne aos doentes residentes no con-
celho de Castro Daire, a recente criação da Equipa 
Comunitária de Saúde Mental Dão Lafões‑ direcio-
nada para o acompanhamento autónomo dos doen-
tes residentes neste concelho‑ tornou inviável, pela 
coincidência temporal entre o início da sua ativi-
dade e o início da recolha de dados, a colheita de 
dados relativos a estes doentes.

Importa também referir que alguns doentes preferem 
deslocar‑se ao DPSM da ULS‑ VDL, onde lhes é admi-
nistrado o antipsicótico de longa duração de ação, 
e esses doentes, não recebendo visita médica domi-
ciliária, também não foram incluídos neste estudo.

Os dados obtidos foram estatisticamente anali-
sados com recurso ao programa estatístico IBM 
SPSS Statistics 23.

De ressalvar que em todo este processo se preservou 
a confidencialidade dos dados recolhidos.
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RESULTADOS
À data de início da recolha dos dados, a USMC do DPSM da ULS‑VDL acompanhava um total de 525 doen-
tes. Desses, 231 foram visitados no seu domicílio pelos médicos internos de formação especializada em 
Psiquiatria, aquando do seu estágio de Psiquiatria Comunitária realizado em 2021. 

Em relação aos doentes visitados, 226 (98%) aceitaram participar no estudo e assinaram o consentimento 
informado, enquanto 5 (2%) não aceitaram participar.

Figura 1. Distribuição dos doentes quanto ao género

Desses 226 doentes participantes, 143 (63%) eram do sexo masculino e 83 (37%) eram do sexo feminino. 

Figura 2. Distribuição dos doentes por faixa etária
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No que respeita à distribuição por grupo etário dos 226 doentes participantes, 4 (2%) doentes encontra-
vam‑se no grupo etário entre os 20‑29 anos, 22 (10%) entre os 30‑39 anos, 52 (23%) entre os 40‑49 anos, 
66 (29%) entre os 50‑59 anos, 53 (23%) entre os 60‑69 anos, 25 (11%) entre os 70‑79 anos e 4 (2%) entre 
os 80‑89 anos.  O doente mais novo tinha 20 anos e o doente mais velho tinha 84 anos. A média de ida-
des registada foi de 54,7 anos.

Figura 3. Prevalência das perturbações mentais na população de doentes

Quanto à principal perturbação mental diagnosticada aquando da integração na USMC, 122 (54%) dos 
doentes encontravam‑se diagnosticados com Esquizofrenia, 34 (15%) com Perturbação Afetiva Bipolar, 24 
(11%) com Oligofrenia, 23 (10%) com Psicose Esquizoafetiva, 12 (5%) com Psicose Sem Outra Especificação, 
7 (3%) com Perturbação Delirante Persistente e 4 (2%) com Outro diagnóstico.

Figura 4. Distribuição dos doentes de acordo com a sua situação profissional
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Quanto à sua situação profissional, 153 (68%) doentes estavam reformados por invalidez associada à sua 
patologia psiquiátrica. Dos restantes, 56 (25%) encontravam‑se desempregados, 10 (4%) reformados, e 
apenas 7 (3%) doentes estavam empregados. 

No que se refere ao rendimento mensal auferido, 17 (7%) doentes não apresentavam qualquer tipo de 
rendimento, 2 (1%) doentes tinham um rendimento inferior a 100euros, 23 (10%) tinham um rendimento 
entre 100 e <200euros, 104 (46%) doentes entre 200 e <300euros, 27 (12%) doentes entre 300 e <400euros, 
20 (9%) doentes entre 400 e <500euros, 6 (3%) doentes entre 500 e < 600euros e 14 (6%) doentes apre-
sentavam rendimento igual ou superior a 600euros. 13 (6%) doentes inquiridos desconheciam o valor do 
seu rendimento mensal.

Figura 5. Prevalência dos consumos de substâncias psicoativas

No que diz respeito aos consumos de substâncias psicoativas, 94 (42%) doentes responderam afirmati-
vamente, enquanto 132 (58%) negaram a existência de consumos de substâncias psicoativas.

Em relação aos doentes que responderam afirmativamente, a respeito da substância consumida, 77 (34%) 
doentes referiram o tabaco, 10 (4%) assumiram o consumo combinado de álcool e tabaco, 6 (3%) o álcool 
e apenas 1 (1%) doente assumiu o consumo combinado de tabaco e canabinoides.

De acordo com as respostas dos inquiridos, em relação ao valor despendido nos consumos de substân-
cias psicoativas, verificámos que nos doentes que fumavam, 60 (78%) gastavam mensalmente um valor 
≥ 50euros, 8 (10%) gastavam entre 25 e <50 euros e 9 (12%) gastavam uma quantia inferior a 25euros.

Em relação aos consumos de álcool, 2 (33%) doentes apresentavam gastos mensais ≥ 50euros, 1 (17%) 
gastava entre 25 e < 50euros e 3 (50%) apresentavam gastos inferiores a 25euros.

No que diz respeito ao consumo combinado de tabaco e álcool, 10 (100%) doentes referiram gastar men-
salmente um valor ≥ 50euros e em relação ao consumo combinado de tabaco e canabinoides o único 
(100%) doente referiu gastos mensais superiores a 50euros.
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D I S C U S S Ã O
A nível nacional são escassos os estudos dirigi-
dos à população de doentes com perturbações 
mentais graves com vista à sua caracteriza-
ção clínica e sociodemográfica. O mais recente,  
e talvez mais representativo, foi desenvolvido em 
2018 pela Sociedade Portuguesa de Psiquiatria e 
Saúde Mental, sob a coordenação do Professor 
Doutor J. Marques Teixeira. Comparativamente 
com este último, no que concerne ao género,  
o nosso estudo reflete uma prevalência de per-
turbações mentais graves mais acentuada no 
género masculino (63% vs 52%)13. Relativamente 
aos grupos etários, verificamos uma maior pre-
valência de idades compreendidas entre os 50 e 
59 anos que refletem o longo percurso de acom-
panhamento pela USMC. Importa referir que a 
intervenção e acompanhamento dos doentes 
com primeiro episódio psicótico pela Equipa de 
Intervenção do Primeiro Surto Psicótico (EIPSP) 
do DPSM da ULS‑VDL, que desempenha as suas 
funções de forma autónoma, pode justificar a 
menor prevalência de doentes jovens acompa-
nhados pela USMC.

O diagnóstico mais frequente nos doentes inqui-
ridos é de Esquizofrenia. Contudo, importa real-
çar que, além desta, outras perturbações mentais 
graves como a Perturbação Afetiva Bipolar, a 
Psicose Esquizoafetiva, as Perturbações Delirantes 
Persistentes ou a Psicose Sem Outra Especificação, 
que carecem de um acompanhamento próximo e 
de uma monitorização regular, também estão pre-
sentes de forma significativa, realçando assim o 
papel fundamental da USMC na prestação de cui-
dados e no processo de desinstitucionalização do 
doente com doença mental grave.

Relativamente à sua situação profissional, 68% dos 
doentes estavam reformados por invalidez, 25% 
estavam desempregados e apenas 3% estavam 
empregados, sendo estes dados congruentes com 
o estudo comparativo desenvolvido pela SPPSM13.

Concordantes com os dados obtidos relativos à 
situação profissional estão os dados relativos 

aos rendimentos mensais, uma vez que os doen-
tes reformados por invalidez apresentam ren-
dimentos mais baixos, principalmente quando 
comparados com doentes profissionalmente ati-
vos ou reformados. 47% dos doentes apresenta 
um rendimento de 200 a < 300euros, situação 
semelhante ao descrito no estudo coordenado 
pelo Prof. Dr. J. Marques Teixeira13.

Baseado na caracterização sociodemográfica, o 
doente padrão do nosso estudo é um doente do 
género masculino, com idade compreendida entre 
os 50 e 59 anos, profissionalmente inativo e com 
baixo rendimento. De acordo com a literatura, estas 
características estão associadas a um maior risco de 
consumo de substâncias psicoativas4,5.

Por seu lado, o consumo de substâncias psicoativas 
está associado a uma evolução mais desfavorável, 
com menor adesão à terapêutica, maior número de 
recaídas e hospitalizações, comportamentos mais 
agressivos e maior risco de suicídio nos doentes 
com perturbações mentais graves4‑12.

Do total de doentes inquiridos, 42% assume a 
existência de consumos substâncias psicoativas. 
Estes resultados são concordantes com os apre-
sentados nas investigações de Winklbaur et al4 
Jiménez‑Castro et al5 e Preuss et al6 onde as preva-
lências de consumos de substâncias psicoativas se 
registam entre os 40% e os 60%.

No nosso estudo, a principal substância consumida 
é o tabaco (38% no total), sendo muito menor a per-
centagem de consumos de álcool (7% no total) ou 
outras substâncias psicoativas. 

De facto, o tabagismo é uma comorbilidade fre-
quente nos doentes com perturbação mental grave, 
sendo reportadas prevalências que podem atin-
gir os 80%. No nosso estudo, a percentagem de 
fumadores, apesar de muito inferior ao descrito 
na maioria dos estudos, é semelhante ao descrito 
no estudo de Karpov et al7 e, se considerarmos os 
dados relativos aos consumos atuais de tabaco na 
população geral nacional verificamos que não exis-
tem diferenças significativas (34% vs 32%) entre 
as duas populações14. 
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Por outro lado, o consumo de álcool verificado no 
nosso estudo apresenta uma percentagem pratica-
mente insignificante (7%) o que contraria não só a 
prevalência de consumos atuais de álcool na popu-
lação geral nacional que ronda os 56%14, mas tam-
bém as percentagens apresentadas noutros estudos 
que se situam entre os 30 e 60%6,8,11,12.

Desta forma, atendendo a que a área de influência 
da ULS‑VDL é uma zona de produção vitivinícola 
nacionalmente reconhecida, a baixa percenta-
gem de doentes consumidores de bebidas alcoó-
licas obtida neste estudo levanta a dúvida se estes 
resultados não traduzem, no contexto histórico, 
uma ausência de capacidade crítica para os consu-
mos etílicos excessivos.

No que concerne ao consumo de outras substâncias 
psicoativas, é conhecida a relação entre o consumo 
de canabinoides e o desenvolvimento de sintoma-
tologia psicótica, principalmente em indivíduos 
jovens. Contudo, no nosso estudo a percentagem 
mostrou‑se praticamente irrelevante provavel-
mente não só pelo facto de um grande número de 
doentes viverem em meios mais rurais onde a faci-
lidade de acesso a estas substâncias psicoativas é 
menor, como também pelo facto dos indivíduos 
jovens com sintomas psicóticos inaugurais (que 
podem ser associados ou potenciados pelo con-
sumo de canabinoides) serem inicialmente inte-
grados na EIPSP e não na USMC.

Ainda neste âmbito, importa salientar que na maio-
ria dos casos referidos, os gastos mensais com os 
consumos ascendem a valores iguais ou superiores 
a 50 euros o que, para doentes que fazem parte de 
um grupo mais vulnerável do ponto de vista socioe-
conómico, não deixa de ser preocupante. 

C O N C L U S Ã O
De acordo com a visão da Organização Mundial de 
Saúde, a saúde mental deve estar incluída no plano 
de cobertura universal da saúde, salientando que 
esta não pode ser negada só porque uma pessoa 
vive num lugar remoto ou porque é pobre. 

Neste contexto, os doentes com perturbações men-
tais graves, por serem alvo de elevado estigma social 
e por apresentarem um contexto socioeconómico 
desfavorável, configuram uma população bastante 
vulnerável, devendo ser orientados não só no tra-
tamento da sua patologia mental, mas também no 
tratamento da comorbidade relacionada com o 
consumo de substâncias psicoativas, uma vez que, 
quando presentes, estas estão comprovadamente 
associadas a piores outcomes e pior prognóstico. 

Desta forma, os dados apresentados neste estudo 
permitem ter um conhecimento mais aprofundado 
da população de doentes que é acompanhada pela 
USMC do DPSM da ULS‑VDL, nomeadamente no 
que diz respeito à prevalência de consumos de subs-
tâncias psicoativas, tendo como objetivo desenvol-
ver protocolos e estratégias de intervenção locais 
que permitam identificar e mitigar as necessidades 
desta população.
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RESUMO

Este artigo realiza uma análise bibliométrica do 
conceito de loot box. Tendo em linha de conta este 
objetivo, procedemos a uma pesquisa deste ter-
mo na Scopus, no intervalo temporal 2018‑2022. 
Procuramos caracterizar a pesquisa considerando 
os autores, as suas filiações, as revistas mais rele-
vantes, e ainda, identificar os temas que se apresen-
tam com maior frequência nos artigos mais citados.

Num segundo momento, a pesquisa foi analisada 
através do VOSviewer de Van Eck e Waltman (2010; 
2022). No tipo de análise acoplamento bibliográfico 
(bibliographic coupling), as categorias propostas pelo 
programa foram mapeadas muito próximas e foi di-
fícil distingui‑las entre si. Procuramos perceber os 
temas dos artigos com mais impacto, que confirma-
ram a inscrição da investigação sobre as loot boxes 
no gaming e gambling, e na forma como se configu-
ram entre as pessoas mais novas. No que respeita a 
outras áreas, mais minoritárias no material em aná-
lise, regista‑se o interesse em caracterizar algumas 
variáveis dos compradores de loot boxes, o enqua-
dramento das loot boxes como uma microtransação 
ou as relações que podem tecer com as apostas em 
eSports. Na análise de coocorrência (co‑occurrence) 
de palavras‑chave, identificaram‑se palavras com 
tempo de publicação mais recente que podem es-
tar na origem de futuras tendências de investigação. 
Realçam‑se aqui palavras como child, adolescent, 
male, female e consumer protection. Estas palavras 
podem indicar uma preocupação com a utilização 
diferencial das loot boxes, conforme o estádio de de-
senvolvimento ou o género, bem como a necessida-
de de regulamentar esta área.

Este campo de estudo ainda tem dimensões mais re-
duzidas, relativamente a outros conceitos que ge-
ram milhares e mesmo dezenas de milhares de re-
sultados, no entanto, o presente trabalho configura 
algumas sistematizações sobre este tema. Em ter-
mos de sugestão de trabalho, futuros, o cruzamen-
to deste campo de investigação com as apostas a di-
nheiro nos eSports e as microtransações poderão 
fornecer insights interessantes sobre este fenómeno.

Palavras-chave: análise bibliométrica; VOSviewer; 
loot box; jogo problemático; artigo de revisão.

ABSTRACT

This article performs a bibliometric analysis of 
the loot box concept. Taking this objective into 
account, we carried out a search for this term in 
Scopus, in the 2018‑2022 time frame. We sought to 
characterize the research considering the authors, 
their affiliations, and the most relevant journals, 
and also identify the themes that appear most fre-
quently in the most cited articles.

Secondly, the research was analysed using 
VOSviewer by Van Eck and Waltman (2010; 2022). 
In the bibliographic coupling type of analysis, the 
categories proposed by the program were mapped 
very closely and it was difficult to distinguish them 
from each other. We sought to understand the 
themes of the articles with the most impact, which 
confirmed the inclusion of research on loot box-
es in gaming and gambling, and the way in which 
these variables are configured among younger 
people. With regard to other areas, more in the mi-
nority of the material under analysis, there is an in-
terest in characterizing some variables of loot box 
buyers, the framing of loot boxes as a microtrans-
action or the relationships it can form with eSports 
betting. In the co‑occurrence analysis of keywords, 
words with a more recent publication time were 
identified that may be the origin of future research 
trends. Words such as “child”, “adolescent”, “male”, 
“female” and “consumer protection” stand out 
here. These words may indicate a concern about 
the differential use of loot boxes, depending on the 
stage of development or gender, as well as the need 
to regulate this area.

This field of study still has smaller dimensions, 
compared to other concepts that generate thou-
sands and even tens of thousands of results, 
however, the present work configures some first 
systematizations on this topic. In terms of sug-
gestions for future work, the intersection of this 
field of research with cash betting on eSports and 
microtransactions could provide interesting in-
sights into this phenomenon.

Keywords: bibliometric analysis; VOSviewer; loot 
box; problem gaming and gambling
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ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO CONCEITO DE “LOOT BOX” UTILIZANDO MÉTRICAS DA SCOPUS E VOSVIEWER
RUI TINOCO, ANA SOFIA BRAGA E LETÍCIA RODRIGUES

INTRODUÇÃO
As loot boxes, ou também designadas de crates, ca‑
ses, chests e outros termos similares (Li, Mills & 
Nower, 2019), são itens virtuais de videojogos com 
conteúdo aleatório que podem ser pagos com di-
nheiro real (Zendle & Cairns, 2018). O uso de loot 
boxes começou a surgir em jogos gratuitos, mas 
desde então foi adotado pela maioria dos géne-
ros e modelos de negócios nesta área, desde pro-
duções independentes até aquelas produzidas por 
grandes estúdios (Macey, 2017). De acordo com um 
professor assistente da Harvard Business School, 
Tomomichi Amano, e um professor associado da 
Columbia Business School, Andrey Simonov, as 
loot boxes têm gerado uma receita de cerca de 15 
biliões de dólares por ano para as empresas de jo-
gos (Voorhis, 2023). Em 2018, um estudo (Zendle 
& Cairns, 2018) revelou que 78% dos jogadores de 
videojogos de todo o mundo já compraram loot 
boxes. Estima‑se que só em 2018, as receitas to-
tais alcançaram os 30 mil milhões de dólares,  
revelando‑se como sinal significativo do cres-
cimento contínuo da indústria dos videojogos 
(Juniper Research, 2018). Alguns investigadores, 
contudo, levantaram preocupações sobre as se-
melhanças entre a compra de loot box e a ativida-
de de jogo a dinheiro ou gambling (Griffiths, 2018).

Um estudo bibliométrico recentemente reali-
zado (Tinoco et al., 2023) evidenciou, na sua 
análise de coocorrência de palavras‑chave, a 
relativa relevância da palavra‑chave loot box. 
Detetámos nesse estudo que esta palavra‑chave 
apresentava um tempo de citação mais recente.  
Este facto, cruzado com a sua relativa proe-
minência, lançou então o interesse nesta área 
em expansão em termos de literatura científi-
ca internacional.

ENQUADRAMENTO TEÓRICO
Tem sido discutido o facto da “gamblificação” 
dos videojogos modernos ter uma dimensão de 
exploração monetária/predatory monetization 

(King & Delfabbro, 2018; 2019). Os bens vir-
tuais a que nos referimos fornecem um prémio 
gerado aleatoriamente no jogo, com possibili-
dade de ser adquirido durante a sua utilização, 
usando a moeda do jogo, ou através de transa-
ções diretas em dinheiro (Brooks & Clark, 2019). 
Os jogos que oferecem loot boxes gratuitas, tam-
bém dão oportunidade aos jogadores de as com-
prar com dinheiro da vida real. Ou seja, por um 
lado, existem jogos que permitem que as loot 
boxes e itens virtuais associados sejam trocados 
diretamente por moeda do mundo real, através 
de mercados no jogo, serviços de terceiros ou 
uma combinação de ambos (Macey & Hamari, 
2019). Por outro lado, algumas loot boxes têm 
uma economia fechada no jogo, sem meios di-
retos para as trocar por moeda do mundo real.  
O conteúdo destas “caixas” pode afetar a joga-
bilidade ou pode servir uma função estética, to-
talmente decorativa, sendo que o valor dos itens 
ganhos pode ou não exceder o preço pago para 
adquirir a loot box ‑ como acontece, por exem-
plo, nas lotarias (Macey & Hamari, 2019). 

Assim como sucede com as slot machines, a 
baixa probabilidade de obter um item deseja-
do com a loot box, significa que o jogador terá 
de comprar um número indeterminado de ve-
zes até alcançar o seu item desejado. Para 
além do facto de terem um resultado aleató-
rio, também se assemelham ao jogo a dinheiro 
por não exigir habilidades do jogador para ob-
ter o item. No entanto, algumas destas práticas 
não se encaixam em certas definições legais 
de gambling, na medida em que as despesas fi-
nanceiras com as loot boxes não são considera-
das “perdas” financeiras e os itens virtuais não 
são considerados “algo de valor” (Nettleton & 
Chong, 2013), não existindo a possibilidade de 
retorno financeiro nessas transações (King & 
Delfabbro, 2018; 2019).

Griffiths (1995) especifica cinco características 
que diferenciam o gambling de outros comporta-
mentos relacionados ao risco. São elas: (1) A tro-
ca de dinheiro ou algo de valor; (2) Um evento 
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futuro que determina os resultados desta troca,  
e o resultado deste evento é desconhecido no mo-
mento em que a aposta é feita. (3) O acaso deter-
mina, pelo menos parcialmente, o resultado da 
troca. (4) As perdas podem ser evitadas simples-
mente não participando. (5) Os vencedores ga-
nham às custas exclusivas dos perdedores. Numa 
análise sistemática de 22 jogos, Drummond e 
Sauer (2018), descobriram que 10 deles atendiam 
a todos os critérios listados acima, e muitos mais 
atendiam à maioria deles. Eles perceberam que 
as loot boxes não compartilhavam apenas “im-
portantes semelhanças estruturais e psicológicas 
com o gambling”, mas que permitem (ou encora-
jam ativamente) 100% os jogadores menores de 
idade a envolverem‑se com esses sistemas, es-
tando a formar “terreno fértil” para o desenvol-
vimento de problemas de gambling nas crianças 
(Drummond & Sauer, 2018).

A compra de loot boxes pode, portanto, desem-
penhar um papel nos problemas com o videojo-
go ‑ no Transtorno de Jogo pela Internet (TJI) 
ou Internet Gaming Disorder (IGD), como clas-
sificação recomendada para investigação fu-
tura no DSM‑5‑TR (Sherer, 2023). O Gaming 
Disorder também está incluído na 11ª edi-
ção da Classificação Internacional de Doenças 
(CID‑11) com o código 6C51 (WHO, 2019). O vi-
deojogo problemático é caracterizado por sinto-
mas semelhantes aos do uso de substâncias e do 
transtorno do jogo (e.g. preocupação, tolerân-
cia, sintomas de abstinência e perda de contro-
le) (Petry et al., 2018). As loot boxes potenciam o 
videojogo problemático, pois alguns itens obti-
dos podem aumentar a experiência e a competi-
tividade dos jogadores, o que pode, por sua vez, 
intensificar o seu envolvimento com videojogos 
e gastos financeiros.

Desde que surgiram, as loot boxes têm estado 
sob escrutínio por serem um tipo específico de 
microtransação online (King & Delfabbro, 2018). 
Em estudos com adultos, Zendle e Cairns (2018, 
2019) mostraram que os gastos com loot boxes 
estavam significativamente ligados à gravidade 

do jogo problemático e que havia uma diferen-
ça significativa nos gastos entre jogadores pro-
blemáticos e jogadores de baixo risco e/ou jo-
gadores de risco moderado. Estudos também 
demonstraram associações significativas entre 
gastos e gravidade dos problemas de jogo, vi-
deojogos excessivos/problemáticos e sofrimen-
to psicológico (Drummond et al., 2020; Li, Mills 
& Nower, 2019). 

No estudo de Zendle et al., (2020), especificam-
‑se sete dimensões em que as loot boxes podem 
diferir umas das outras: 1) se envolvem abertu-
ras pagas ou não pagas; 2) se dão oportunida-
de de fazer cash out; 3) se permitem aos joga-
dores pagar para ganhar; 4) se envolvem o uso 
de uma moeda de jogo; 5) se têm mecânicas de 
caixa e chave; 6) se mostram near misses a fa-
zer‑se determinada compra (i.e. se certas aqui-
sições podem ser interpretadas como próximas 
do sucesso– Sundali et al., 2012); 7) se contém 
itens exclusivos. 

Tendo em conta a semelhança das loot boxes 
com as atividades ligadas ao gambling, dezas-
seis reguladores de gambling de todo o mundo 
assinaram recentemente um acordo para inves-
tigar os riscos associados às loot boxes (Lanier, 
2018). Embora regulamentações específicas em 
alguns territórios impeçam que as loot boxes se-
jam consideradas gambling (Postrado, 2018), 
uma minoria de países proibiu‑as – é o caso dos 
reguladores nos Países Baixos e na Bélgica, que 
determinaram que certas loot boxes violam as 
leis nacionais de gambling, ordenando a sua re-
moção dos videojogos (Usher, 2018).

O presente trabalho procura explorar a temá-
tica emergente, identificada em Tinoco et al. 
(2013) como um interesse futuro. Assim, pro-
curamos traçar diversas questões de partida 
que nos possam balizar em todo o esforço que 
vamos agora desenvolver.

Research Question (RQ) 1: Quais os assuntos 
que merecem mais atenção e se cruzam com as 
loot boxes?

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO CONCEITO DE “LOOT BOX” UTILIZANDO MÉTRICAS DA SCOPUS E VOSVIEWER
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RQ 2: Quem e onde se investiga nesta área ‑ quais 
os autores, as afiliações institucionais e os paí-
ses mais relevantes nesta área de investigação?

RQ3: Quais são as revistas mais importantes 
que suportam o campo do conhecimento da in-
vestigação das loot boxes?

RQ4: Quais são os temas de investigação que se 
destacam e as tendências emergentes na área da 
investigação em loot boxes?

MÉTODO
Este estudo procurou operacionalizar as ques-
tões de investigação recorrendo a dois instru-
mentos bibliométricos. Um primeiro é disponi-
bilizado durante a própria pesquisa da base de 
dados Scopus. De facto, a opção analyse results 
torna quantificáveis inúmeras dimensões con-
vocadas pelos artigos disponibilizados. Assim, 
a maior parte destas informações serão descri-
tas na secção 4. Caracterização da Amostra. Por 
outro lado, a pesquisa foi gravada e importa-
da para o VOSviewer, onde foram utilizados di-
versos instrumentos disponíveis na plataforma 
de acordo com estudos anteriores (Shah et al., 
2020; Tinoco et al., 2023; Vošner et al., 2017).  
Este instrumento bibliométrico permite a vi-
sualização das pesquisas (nomeadamente das 
realizadas com o apoio da Scopus), de uma for-
ma espacial, com o mapeamento de diversas di-
mensões como a ocorrência de palavras‑chave 
(co‑occurrence) ou de acordo com a utilização 
de referências bibliográficas comuns (bibliogra‑
phic coupling) (Denche‑Zamorano et al., 2022; 
Moreno‑Guerrero et al., 2020).

CONSTITUIÇÃO DA AMOSTRA
Realizamos a 20/07/2023 na Scopus uma pes-
quisa com o termo “‘loot box’”. No que diz res-
peito a outras especificações, foi considerado: 
Article title, Abstract, Keywords e nos seguintes 
anos de publicação: 2018‑2022. Obtiveram‑se 

139 resultados que foram exportados no forma-
to CSV (Excel) tendo em conta a necessidade de 
importar os dados para análise no VOSviewer. 
Não se limitaram os resultados em termos de 
língua em que o trabalho foi escrito.

Instrumentos de Análise

O Scopus consiste numa base de dados de alta 
qualidade e confiabilidade para extração biblio-
gráfica, uma vez que tem uma ampla cobertura 
na recolha de informações (atualmente o Scopus 
possui 1,7 bilhão de referências citadas datadas 
desde 1970), e uma grande facilidade no down‑
load de dados. Harzing e Alakangas (2016), iden-
tificaram três grandes bases de dados científicas: 
o Google Scholar, o Scopus e o Web of Science.  
Este trabalho identifica ainda que o Scopus apre-
senta uma média mais elevada de artigos por au-
tor do que a Web of Science. Numa pesquisa efe-
tuada na Web of Science, com o mesmo termo 
‑ “loot box” ‑ e com as mesmas especificações ‑ 
anos de publicação de 2018‑2022 e limitado por 
Article title or Abstract or Keywords, obtiveram‑se 
77 resultados, corroborando assim a nossa visão 
de que a Scopus possui mais artigos sobre este 
tema (139 resultados). Verificamos que, na Web 
of Science, há menos publicações por ano e au-
tor, e menos entradas para as revistas científi-
cas (Publication Titles). Por outro lado, o Google 
Scholar apresenta ainda um número mais eleva-
do de artigos, mas muitas dessas situações são 
repetidas ou stray citations. Deste modo, optá-
mos por utilizar a Scopus como ponto de parti-
da para este estudo.

O VOSviewer, de Van Eck e Waltman (2010), per-
mite o mapeamento da pesquisa bibliográfica 
de acordo com diversas variáveis. Deste modo, 
a bibliografia sobre as loot boxes pode ser ana-
lisada de acordo com as relações entre autores, 
referências bibliográficas comuns, bem como a 
identificação dos artigos com mais citações de 
acordo com diversas dimensões. Permite, tam-
bém, visualizar espacialmente as relações entre 
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autores, países, revistas, permitindo diversas opções de mapeamento bibliográfico e associações 
entre as palavras‑chave utilizadas em cada trabalho.

CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA
Uma primeira descrição da pesquisa (figura 1), fornecida pela própria Scopus, desde logo for-
nece importantes informações sobre as pesquisas efetuadas. Assim, em termos de análi-
se de resultados, foram identificados um total de 139 artigos tendo em conta o intervalo 
considerado (2018‑2022). A tendência foi crescente, tendo o total de artigos publicados aumen-
tado de ano para ano. Em 2021 e 2022 as publicações situam‑se entre os 40 e 50 artigos anuais.

Figura 1. Número de Publicações por Ano

Nota. A pesquisa inclui resultados compreendidos entre 2018 e 2022.

No que diz respeito à área disciplinar, como se pode observar na figura 2, Psicologia (20%), Medicina 
(18%) e Ciências Sociais (14%) são as áreas que contém mais publicações, perfazendo mais de me-
tade do total de publicações (51%) no período compreendido entre 2018‑2022. De seguida, eviden-
ciam‑se as áreas de Ciências da Computação (12%), Artes e Humanidades (6%), Negócios, Gestão e 
Contabilidade (5%).
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Figura 2. Publicações por Área Disciplinar

Nota. Pesquisa inclui resultados das 10 áreas com mais publicações num total de 18 entradas.

No Quadro 1 é possível observar as dez revistas científicas com mais artigos publicados sobre loot 
box. Evidenciam‑se, por um lado, as revistas da área dos comportamentos aditivos e do próprio jogo 
a dinheiro (gambling) que perfazem metade do total. A outra metade é constituída por uma revis-
ta multidisciplinar centrada na ciência e medicina (Plos One); uma sobre novos media e sociedade; 
uma outra sobre aspetos legais e, finalmente, as duas restantes que introduzem o tema dos com-
putadores no comportamento humano e a relação dos jogos com a cultura. Neste nível de análise, 
a abordagem da loot box na sua componente adicta parece dominar.

Quadro 1. Número de Publicações por Periódico Científico 

Periódico Científico Nº Registos %

Addictive Behaviors 8 5,755%

Plos One 8 5,755%

Addiction 7 5,036%

International Journal of Mental Health and Addiction 7 5,036%

Computers in Human Behavior 6 4,317%

Interactive Entertainment Law Review 6 4,317%

International Gambling Studies 6 4,317%

New Media and Society 6 4,317%

Journal of Behavioral Addictions 5 3,597%

Games and Culture 4 2,878%

Nota. Exibindo 10 de 55 entradas.

Outras; 27; 10%
Neurociências; 8; 3%

Economia, Econometria e 
Finanças; 9; 3%

Farmacologia, Toxicologia 
e Farmacêutica; 10; 4%

Multidisciplinar; 
12; 5%

Negócio, Gestão 
e Contabilidade; 

14; 5%

Artes e Humanidades; 16; 6%

Ciências da Computação; 31; 12%Ciências Sociais; 36; 14%

Medicina; 47; 18%

Psicologia; 52; 20%
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Apresentamos de seguida, no Quadro 2, os autores com maior número de trabalhos publicados nesta área 
da investigação: Zendle destaca‑se com 16 trabalhos; seguido de Drummond, King e Sauer com 10 arti-
gos cada um. Esta descrição servirá de enquadramento posterior às análises realizadas com a VOSviewer.

Quadro 2. Número de Publicações por Autor

Autor Nº Registos %

Zendle, D. 16 11,511%

Sauer, J. D. 10 7,194%

King, D. L. 10 7,194%

Drummond, A. 10 7,194%

Xiao, L. Y. 8 5,755%

Cairns, P. 7 5,036%

Hamari, J. 6 4,317%

Hall, L. C. 6 4,317%

Delfabbro, P. H. 6 4,317%

Close, J. 6 4,317%

Nota. Exibindo 10 de 159 entradas.

Relativamente às afiliações institucionais dos autores que fazem parte da amostra (ver quadro 3), te-
mos a Universidade de York em primeiro lugar com 15 artigos; seguido da Universidade da Tasmânia 
com 11 e a Universidade de Massey com 10. Existe uma preponderância das Universidades do mundo 
anglo‑saxónico.

Quadro 3. Número de Publicações por Periódico Científico

Afiliação Nº Registos %

University of York 15 10,791%

University of Tasmania 11 7,914%

Massey University 10 7,194%

Turun Yliopisto 8 5,755%

The University of Adelaide 8 5,755%

Flinders University 8 5,755%

University of Adelaide, School of Psychology 8 5,755%

Tampere University 7 5,036%

Queen Mary University of London 7 5,036%

University of Wolwerhampton 6 4,317%

Nota. Exibindo 10 de 158 entradas.
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No que concerne aos trabalhos mais citados, listados no quadro 4, temos uma esmagadora maioria a refe-
rir explicitamente no seu título a problemática do jogo a dinheiro, incluindo o termo gambling (1, 2, 3, 4, 6, 
7, 9 e 10). Os restantes dois artigos incluem a mesma problemática sem referir o termo gambling no título 
‑ 5. “Predatory Monetization Schemes in Video Games (e.g. ‘loot boxes’) and internet gaming disorder”; 8. 
“Video game Monetization (e.g. ‘loot boxes’)”, ambos apresentando como exemplo as loot boxes, que podem 
representar um esquema de monetização nos videojogos. 

Numa análise de palavras‑chave dos títulos destes artigos (Quadro 4), verificamos, mais detalhadamente, 
que o termo gaming surge quatro vezes (trabalhos 3, 5, 6 e 9); quatro artigos referem o termo videojogos/
video game(s) (artigos 1, 2, 5 e 8); dois mencionam o termo monetização/monetization (5 e 8, 7 e 9 ‑ estes 
dois últimos utilizam purchase(s)); o artigo 4 cruza o tema das loot boxes com temas igualmente emergen-
tes, como os e‑Sports e as skins. Além disso, o artigo 6 refere‑se também à questão de assistir a e‑Sports 
(spectating eSports). Os trabalhos que suscitam mais citações e, por isso, apresentam maior impacto cien-
tífico, parecem abordar o tema das loot boxes nas suas relações com o jogo a dinheiro (gambling).

Quadro 4. Documentos mais citados (2018‑2022)

 Documents Citations 2018 2019 2020 2021 2022 Subtotal >2022 Total

  Total 5 64 172 242 334 817 231 1048

1
Video game loot boxes are psycho‑

logically akin to gambling
2018 1 14 27 27 45 114 31 145

2
Video game loot boxes are linked 
to problem gambling: Results of a 

large‑scale survey
2018 9 24 32 43 108 29 137

3
Associations between loot box use, 
problematic gaming and gambling, 
and gambling‑related cognitions

2019 1 18 29 39 87 34 121

4

eSports, skins and loot boxes: 
Participants, practices and prob‑

lematic behaviour associated with 
emergent forms of gambling

2019 10 17 28 36 91 23 114

5
Predatory monetization schemes in 
video games (e.g. ‘loot boxes’) and 

internet gaming disorder
2018 3 16 19 18 24 80 22 102

6
Investigating relationships between 

video gaming, spectating esports, 
and gambling

2018 13 28 33 74 23 97

7
Adolescents and loot boxes: links 

with problem gambling and motiva‑
tions for purchase

2019 1 19 23 31 74 17 91

8
Video Game Monetization (e.g., ‘Loot 

Boxes’): a Blueprint for Practical 
Social Responsibility Measures

2019 1 9 12 19 25 69 20 89

9
The relationship of loot box pur‑

chases to problem video gaming and 
problem gambling

2019 1 12 19 25 57 20 77

10
Loot boxes are again linked to prob‑
lem gambling: Results of a replica‑

tion study
2019 3 11 19 30 63 12 75

Nota. Exibindo 10 de 139 entradas.
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RESULTADOS
A análise descritiva que acabou de se realizar apresenta alguns insights e tendências de investigação 
que irão ser retomadas na discussão. Neste ponto, consideramos como resultados as análises bibliomé-
tricas propriamente ditas, efetuadas através do VOSviewer. Utilizámos, mais concretamente, a função 
do acoplamento bibliográfico e a análise de coocorrência de palavras‑chave.

Acoplamento bibliográfico no VOSviewer (Bibliographic coupling)

O mapeamento, de acordo com o acoplamento bibliográfico, consiste numa visualização espacial que 
é organizada tendo em conta o número de referências que cada trabalho partilha com um outro. Esta 
análise pode ajudar a identificar assuntos ou temas de investigação mais importantes, uma vez que um 
parâmetro que se tem de definir no programa é o número de citações que cada trabalho conseguiu ob-
ter no período em análise. O programa propõe de seguida clusters, representados por cores diferentes, 
que foram depois analisados por 3 juízes independentes, que se reuniram e consensualizaram sobre os 
temas principais de cada um dos trabalhos.

Nesta análise, como se pode constatar na Figura 3, optamos pela visualização dos trabalhos com um 
mínimo de 15 citações, com método de contagem full counting e unidade de análise Documents. A deci-
são tem que ver com a obtenção de mapeamentos legíveis e com um número de trabalhos considerável. 

Figura 3. Acoplamento Bibliográfico utilizando VOSViewer (network visualization).

Nota. Exibindo 46 artigos com um mínimo de 15 citações de um total de 139 trabalhos.

Detetaram‑se diversos grandes temas transversais aos diferentes clusters propostos pelo VOSviewer. 
Deste modo, considera‑se a existência de três grandes temas, a saber: 1) as práticas de responsabilida-
de social no gambling (incluindo loot boxes); 2) a evolução e as características do gaming e gambling (re-
visões sistemáticas sobre estes assuntos); 3) relação do problema do jogo com gambling e loot box (in-
cluindo os e‑Sports e as apostas neste tipo de competição, sendo que um dos artigos procura conhecer 
o que motiva/antecede as apostas).
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Apesar de tentarmos diversas análises com especificações diferentes, não foi possível encontrar te-
mas que se destaquem espacialmente. O mapa obtido não individualiza claramente os clusters, apesar 
da restrição a um mínimo de citações já um pouco elevada, como se verificam noutros trabalhos biblio-
métricos. Tal situação pode dever‑se ao facto do corpus bibliográfico sob análise ser ainda diminuto.

Figura 4. Acoplamento Bibliográfico utilizando VOSViewer (overlay visualization).

Nota. Exibindo 46 artigos (de 139) com um mínimo de 15 citações.

Na Figura 4 podemos testemunhar a mesma nuvem com idênticas especificações à acima menciona-
da, e acionando o acoplamento bibliográfico. Desta vez, socorremo‑nos da opção overlay visualization. 
A nuvem surge com gradações coloridas tendo em linha de conta o tempo de publicação de cada tra-
balho considerado. Optamos por analisar os trabalhos com tempo de publicação mais recente. 

No Quadro 5, identificam‑se os artigos com tempo de publicação mais recente. Da análise destes tex-
tos, sublinham‑se o estudo de diversas relações que as loot boxes podem ter com o gaming e gambling 
(7, 14, 15, 17); mais com o gaming (3, 11); mais com gambling (6, 9 e 13 ‑ estes dois últimos com ênfa-
se em pessoas mais novas); e na relação com gaming nos adolescentes (10). Defrontamo‑nos com dois 
estudos que apelam a perspetivas fisiológicas e os fatores que desencadeiam trigger nesta área (texto 
1 e 5); bem como com os aspetos éticos e necessidade de regulamentação destas práticas (textos 4 e 
8). Temos ainda um texto (2) que se debruça sobre a problemática dos whale gamblers; da gamblifica‑
tion (12); eSport (16); bem como a caracterização dos jogadores que compram loot boxes (18).
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Quadro 5. Artigos Acoplamento Bibliográfico utilizando VOSViewer (overlay visualization).

Documents

1
Brady, A., & Prentice, G. (2021). Are loot boxes addictive? Analyzing participant’s physiological arousal while opening a loot box. 

Games and Culture, 16(4), 419‑433.

2
Close, J., Spicer, S. G., Nicklin, L. L., Uther, M., Lloyd, J., & Lloyd, H. (2021). Secondary analysis of loot box data: Are high‑spending 

“whales” wealthy gamers or problem gamblers?. Addictive Behaviors, 117, 106851.

3
Carey, P. A. K., Delfabbro, P., & King, D. (2022). An evaluation of gaming‑related harms in relation to gaming disorder and loot box 

involvement. International Journal of Mental Health and Addiction, 20(5), 2906‑2921.

4
Carvalho, A. (2021). Bringing transparency and trustworthiness to loot boxes with blockchain and smart contracts. Decision Support 

Systems, 144, 113508.

5
Larche, C. J., Chini, K., Lee, C., Dixon, M. J., & Fernandes, M. (2021). Rare loot box rewards trigger larger arousal and rewarnd responses, 

and greater urge to open more loot boxes. Journal of gambling studies, 37, 141‑163.

6
DeCamp, W. (2021). Loot boxes and gambling: Similarities and dissimilarities in risk and protective factors. Journal of Gambling 

Studies, 37(1), 189‑201.

7
Garea, S. S., Drummond, A., Sauer, J. D., Hall, L. C., & Williams, M. N. (2021). Meta‑analysis of the relationship between problem gam-

bling, excessive gaming and loot box spending. International Gambling Studies, 21(3), 460‑479.

8
Xiao, L. Y., & Henderson, L. L. (2021). Towards an ethical game design solution to loot boxes: a commentary on King and Delfabbro. 

International Journal of Mental Health and Addiction, 19(1), 177‑192.

9
Wardle, H., & Zendle, D. (2021). Loot boxes, gambling, and problem gambling among young people: Results from a cross‑sectional 

online survey. Cyberpsychology, Behavior, and Social Networking, 24(4), 267‑274.

10
Ide, S., Nakanishi, M., Yamasaki, S., Ikeda, K., Ando, S., Hiraiwa‑Hasegawa, M., ... & Nishida, A. (2021). Adolescent problem gaming 

and loot box purchasing in video games: cross‑sectional observational study using population‑based cohort data. JMIR Serious 
Games, 9(1), e23886.

11
Hall, L. C., Drummond, A., Sauer, J. D., & Ferguson, C. J. (2021). Effects of self‑isolation and quarantine on loot box spending and exces-

sive gaming—results of a natural experiment. PeerJ, 9, e10705.

12 Brock, T., & Johnson, M. (2021). The gamblification of digital games. Journal of Consumer Culture, 21(1), 3‑13.

13
Rockloff, M., Russell, A. M., Greer, N., Lole, L., Hing, N., & Browne, M. (2021). Young people who purchase loot boxes are more likely to 
have gambling problems: An online survey of adolescents and young adults living in NSW Australia. Journal of Behavioral Addictions, 

10(1), 35‑41.

14
Raneri, P. C., Montag, C., Rozgonjuk, D., Satel, J., & Pontes, H. M. (2022). The role of microtransactions in Internet Gaming Disorder and 

Gambling Disorder: A preregistered systematic review. Addictive Behaviors Reports, 15, 100415.

15
Spicer, S. G., Nicklin, L. L., Uther, M., Lloyd, J., Lloyd, H., & Close, J. (2022). Loot boxes, problem gambling and problem video gaming: A 

systematic review and meta‑synthesis. New Media & Society, 24(4), 1001‑1022.

16
Macey, J., Abarbanel, B., & Hamari, J. (2021). What predicts esports betting? A study on consumption of video games, esports, gambling 

and demographic factors. New media & society, 23(6), 1481‑1505.

17
Zendle, D. (2020). Beyond loot boxes: A variety of gambling‑like practices in video games are linked to both problem gambling and 

disordered gaming. PeerJ, 8, e9466.

18
Yokomitsu, K., Irie, T., Shinkawa, H., & Tanaka, M. (2021). Characteristics of gamers who purchase loot box: a systematic literature 

review. Current Addiction Reports, 8, 481‑493.

Nota. Referência dos artigos com tempo de publicação mais recente.
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Análise de Co‑ocorrência de palavras‑chave

Na análise de co‑ocorrência, a proximidade das palavras‑chave está determinada pelo número de vezes 
que surgem em cada artigo da pesquisa que fundamenta este trabalho. Esta opção implica um traba-
lho de pré‑processamento das palavras‑chave, unindo grafias diferentes de uma mesma palavra‑chave, 
para que não se repitam palavras ‑ por exemplo, os termos loot boxes e loot box “juntaram‑se” e conside-
ramos ambos como loot box, assim como os termos microtransactions e microtransaction ficaram apenas 
como microtransaction. Ou seja, constituiu‑se um thesaurus com as opções tomadas, antes de realizar a 
análise propriamente dita. Dado o número elevado de palavras‑chave (uma vez que o número total de 
palavras‑chaves em processamento eram 713; e com pré‑processamento 705), foi estabelecido um li-
mite mínimo de 5 ocorrências por artigo, resultando em 43 palavras‑chave. O método de contagem se-
lecionado foi full counting e a unidade de análise all keywords.

Relativamente ao mapeamento bibliográfico utilizando a coocorrência de palavras‑chave (network vi‑
sualization) apresentado na Figura 5, procuramos realizar uma análise qualitativa das palavras‑chave 
propostas pelo programa, identificando as mais relevantes. 

Figura 5. Mapeamento Bibliográfico utilizando a Coocorrência de palavras‑chave (network visualization).

Nota. Exibindo 43 palavras‑chave (de 705) com ocorrência mínima de 5.

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO CONCEITO DE “LOOT BOX” UTILIZANDO MÉTRICAS DA SCOPUS E VOSVIEWER
RUI TINOCO, ANA SOFIA BRAGA E LETÍCIA RODRIGUES



39

A
D

IC
T

O
LO

G
IA

 #
9

  
• 

 2
0

2
4

No Cluster 1, representado pela cor vermelha (presente na Figura 5), temos palavras relacionadas com 
o humano (Adult; Female; Male; Young Adult) e palavras‑chave relacionadas com aspetos psicológicos 
(e.g. psychology), comportamento de jogo/gambling e as suas características (prevalência, impulsivida-
de, consumer behavior, consumer attitude pathological gambling), distúrbios (e.g. gaming disorder) e vícios 
(e.g. game addiction; gaming disorder). Surgiram também neste cluster, palavras relacionadas com o tipo 
de estudo (cross‑sectional study; review; surveys and questionnaires).

No cluster 2, representado pela cor verde, surge o termo loot box, objeto central desta pesquisa. 
Identificaram‑se palavras relacionadas com o gambling, a gamblification e exploração monetária dos 
videojogos (gamblification; gambling; microtransaction; monetization; purchasing; sales). A proteção do 
consumidor está também incluída nesta categoria (consumer protection), assim como vários termos re-
lacionados com o jogo e itens virtuais associados (esports; gaming; human computer interaction; video 
game; video gaming; virtual items).

No que diz respeito ao cluster 3, representado pela cor azul, estão nele incluídos palavras relacionadas 
com a dimensão humana (Adolescents; Child; Human) a vertente financeira (Economics; Money) e dois 
termos que identificam o género de metodologia utilizada (Controlled study; Major clinical study).

Finalmente, no que concerne ao cluster 4, representado pela cor amarela, foram nele incluídas palavras 
relacionadas com os comportamentos aditivos (addiction; behavior; addictive; problem gambling). O ter-
mo internet e, um outro, relacionado com a esfera metodológica (self report).

Figura 6. Mapeamento Bibliográfico utilizando a Coocorrência de palavras‑chave (overlay visualization).

Nota. Exibindo 43 palavras‑chave (de 705) com ocorrência mínima de 5.
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Na Figura 6, apresenta‑se uma nuvem de pa-
lavras‑chave, com os mesmos parâmetros da 
anterior, mas agora com a opção overlay vi‑
sualization. Esta funcionalidade permite per-
ceber o tempo médio de publicação dos traba-
lhos em que as palavras‑chave foram utilizadas. 
Interessa‑nos identificar as palavras‑chave com 
tempo de publicação mais recente e com uma 
ocorrência mínima de 5, o que garante a sua re-
levância nesta pesquisa. Tem‑se assim as se-
guintes palavras‑chave: cross sectional study; 
patohological gambling; review; video gaming; 
gamblification; reward; child e consumer protec‑
tion. Parece existir deste modo uma preocupa-
ção em sistematizar conhecimento nesta área, o 
que implica a emergência de uma corpus teórico, 
se bem que ainda em desenvolvimento. As loot 
boxes estão bem no centro do videojogo (video 
gaming) e do jogo a dinheiro (patohological gam‑
bling; gamblification). Realça‑se também aqui o 
tempo de publicação mais recente da palavra-
‑chave child, enquanto as restantes palavras re-
lacionadas com a dimensão humana como: ado‑
lescent, male, female têm tempos de publicações 
anteriores. Deste modo, este resultado parece 
indicar um interesse mais recente com a rela-
ção entre as idades mais novas do desenvolvi-
mento humano e as loot boxes. Finalmente, al-
gumas dimensões relativas à parte jurídica que 
fomos identificando na análise dos artigos pa-
recem também condensar‑se nas preocupações 
relacionadas com a proteção do consumidor.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
As atividades monetizadas nos jogos têm sido 
cada vez mais emergentes e têm vindo a dar 
a conhecer várias formas de microtransações 
(loot boxes, skins, etc.) que têm semelhan-
ças com o Gambling. Das análises realizadas, 
quer ao nível mais descritivo, quer utilizan-
do as análises bibliométricas disponibilizadas 
pelo VOSviewer, importa realçar diversos as-
petos. Esta é uma área em que se regista um 
aumento contínuo do número de publicações 
e a inscrição clara das loot box num conjun-
to evidente de áreas e interesses de investi-
gação. Num primeiro momento, ressalta da 
análise descritiva oferecida pela Scopus, a re-
levância de áreas como a psicologia, a medi-
cina e as ciências sociais que totalizam cerca 
de 50% do corpo bibliográfico sob análise. As 
revistas em que são publicados os artigos que 
abordam as loot boxes também têm como inte-
resses as adições em geral ou o jogo a dinhei-
ro (gambling) no seu título e principal área de 
publicação. Também se constata esse cruza-
mento com o gaming (problemático ou não) e 
com o gambling relativamente aos trabalhos 
que obtêm mais citações nesta área.

As análises efetuadas através das funcionalida-
des de acoplamento bibliográfico e coocorrên-
cia de palavras‑chave no VOSviewer, confirma-
ram estas primeiras análises que se acabaram 
de referir. No acoplamento bibliográfico teve-
‑se dificuldade em identificar precisas áreas 
de diferenciação temática. No entanto, os ar-
tigos com mais impacto científico moveram-
‑se nos mesmos grandes temas identificados 

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DO CONCEITO DE “LOOT BOX” UTILIZANDO MÉTRICAS DA SCOPUS E VOSVIEWER
RUI TINOCO, ANA SOFIA BRAGA E LETÍCIA RODRIGUES



41

A
D

IC
T

O
LO

G
IA

 #
9

  
• 

 2
0

2
4

na Scopus. No que respeita a outras áreas, mais 
minoritárias no material em análise, regista‑se 
o interesse em caracterizar algumas variáveis 
dos compradores de loot boxes ou o enquadra-
mento deste comportamento de compra como 
microtransação ou como um tema secundário 
num artigo dedicado aos eSports.

Finalmente, na coocorrência de palavras‑cha-
ve, para além da corroboração das tendên-
cias observadas nos momentos anteriores da 
análise, identificou‑se palavras com tempo 
de publicação mais recente e que podem es-
tar na origem de futuras tendências de inves-
tigação. Realçam‑se palavras como child, ado‑
lescent, male, female e consumer protection.  
Estas palavras podem indicar uma preocupa-
ção com a utilização diferencial das loot boxes, 
isto é, em que medida desencadeiam compor-
tamentos diferentes conforme o estádio de de-
senvolvimento ou o género, bem como a neces-
sidade de regulamentar esta área.

Limitações e Hipóteses de Futuras 
Investigações

As loot boxes constituem um elemento de jogo 
relativamente recente, o que resulta na dimen-
são ainda limitada de publicações. Assim, o aco-
plamento bibliográfico, que propõe categorias 
e realiza mapeamentos bibliográficos de acor-
do com referências utilizadas em cada trabalho, 
não conseguiu identificar diferenças significa-
tivas entre os trabalhos. Desta forma, diversas 
temáticas identificadas qualitativamente pe-
los autores deste estudo eram transversais às 
diversas categorias propostas pelo programa. 
Embora os artigos contenham um tema diferen-
ciado uns dos outros, o VOSviewer apresenta-
‑os muito próximos. Esta limitação configura 
também a pertinência de se repetir este estu-
do no futuro com um maior número de publica-
ções. Tal limitação não foi evidente no mapea-
mento bibliográfico utilizando a coocorrência, 
uma vez que cada artigo apresenta diversas pa-
lavras‑chave e o corpus sob análise é, forçosa-
mente, maior.

A questão da dimensão da amostra bibliomé-
trica neste género de estudos é ainda sujeita a 
debates (Denche‑Zamorano, 2022; Rogers, et al 
2020; Roslan et al 2023). Estes estudos explo-
ram a questão das dimensões das pesquisas em 
estudos bibliométricos. 

Outras hipóteses de exploração será o cruza-
mento da temática das loot boxes com outros te-
mas específicos como as apostas a dinheiro nos 
eSports, bem como o cruzamento do comporta-
mento dos compradores destes produtos com 
outras dimensões das microtransações e do uso 
problemático do videojogo.
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RESUMO
Pessoas com pais com Perturbação de Uso do 
Álcool (PUA) têm maior vulnerabilidade de de-
senvolver comportamentos de risco, pela apren-
dizagem de determinados padrões relacionais e 
comportamentais. A vivência desta problemática 
impacta de forma significativa nos descendentes, 
devido à imprevisibilidade no comportamento 
parental, à negligência, ao ambiente familiar con-
flituoso, entre outros. Estes descendentes pode-
rão tornar‑se pessoas mais tímidas, com menor 
autoestima e mais inseguranças. Apesar da vasta 
literatura nesta área, o foco frequentemente não é 
colocado nos descendentes, mas sim nos progeni-
tores com PUA.  Recorreu‑se à apresentação de um 
caso clínico, baseado na entrevista detalhada e ar-
ticulação com a médica de família, analisando‑se 
o desenvolvimento de uma adolescente, seguida 
num Centro de Saúde do concelho de Lisboa, filha 
de uma pessoa com PUA, de modo a delinear es-
tratégias de acompanhamento para estes jovens 
em Medicina Geral e Familiar. O médico de famí-
lia está numa posição privilegiada para analisar o 
utente e a família como um todo, identificando os 
seus problemas, permitindo a ligação e integração 
do utente com os outros profissionais de saúde. 

Palavras-chave: Perturbação do uso do álcool, 
filhos de pais com perturbação do uso do álcool, 
cuidados de saúde primários.

ABSTRACT
People with parents who have Alcohol Use 
Disorder (AUD) are more vulnerable to deve-
loping risky behaviors due to learning certain 
relational and behavioral patterns. Living with 
this issue significantly impacts the descendants, 
due to the unpredictability in parental behavior, 
neglect, a conflict‑ridden family environment, 
among other factors. These descendants may 
become more shy, have lower self‑esteem, and 
more insecurities. Despite the extensive litera-
ture in this area, the focus is often not on the 
descendants but rather on the parents with AUD. 
Through the presentation of a clinical case, using 
detailed interviews and contact with the family 
doctor, the development of an adolescent, moni-
tored at a Health Center in the Lisbon municipa-
lity, was analyzed. This adolescent is the daugh-
ter of a person with AUD. The aim was to outline 
strategies for supporting these young people in 
General and Family Medicine. The family doctor 
is in a privileged position to analyze the patient 
and the family, identifying their problems and 
facilitating the connection and integration of 
the patient with other healthcare professionals.

Key words: Alcohol use disorder, children of people 
with alcohol use disorder, primary care 
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INTRODUÇÃO
Os Cuidados de Saúde Primários são a entidade 
que deve alcançar a maior parte da população ao 
longo de todo o ciclo de vida. O médico de famí-
lia está posicionado de forma privilegiada para a 
realização de intervenções breves, com todos os 
elementos da família, respeitando o estadio de 
mudança, em que cada um se encontra, de acordo 
com o Modelo Transteórico de Mudança1.

Os ambientes familiares, com um membro com 
Perturbação de Uso de Álcool – PUA, caracterizam-
‑se por uma maior instabilidade, imprevisibilidade, 
inflexibilidade, inversão de papéis, comportamen-
tos violentos, estigmatização social, falta de afeto 
e de supervisão comportamental2. Os filhos de pais 
com PUA têm uma maior vulnerabilidade para de-
senvolver comportamentos aditivos no futuro, per-
turbações do foro psiquiátrico, principalmente do 
foro emocional e de comportamento (perturbações 
de humor, depressivas, de ansiedade, abuso de ou-
tras substâncias)3. Estão descritos, também, nesta 
população, a diminuição da autoestima3, sentimen-
tos de vergonha, culpa, raiva, abandono, não perten-
ça a um grupo, de estigmatização4,5. Adolescentes, 
filhos de pais com PUA, apresentam um risco su-
perior de desenvolverem queixas psicossomáticas, 
provavelmente interligadas ao ambiente stressan-
te4,6. Estão mais vulneráveis a problemas legais, 
problemas económicos e violência. Podem vivenciar 
experiências de abuso físico e emocional. Para além 
disso, podem ser alvo de um menor investimento ou 
estimulação durante a infância7.

Um estudo mostra que jovens, com pais com PUA, 
têm um maior risco de saúde precária, relações 
sociais deficientes e escolaridade insuficiente8. 
No entanto, estes problemas também acontecem 
quando o consumo de álcool é moderado, pelo 
que se subentende que não existe um limite cla-
ro para quando o mesmo começa a influenciar os 
filhos6. É benéfico que se aborde este tema antes 
do começo de experiência de consumo de bebidas 
alcoólicas, sensibilizando para o risco aumentado 
de desenvolver comportamento aditivo.

METODOLOGIA
Para a realização deste trabalho recorreu‑se à 
análise de um caso clínico, com o objetivo de 
descrever o desenvolvimento a nível pessoal, fa-
miliar, social de uma adolescente, seguida num 
Centro de Saúde, do concelho de Lisboa, filha de 
uma pessoa com PUA, de modo a perceber qual o 
papel do Médico de Família nos casos de jovens 
com pais com PUA. Foi obtido consentimento in-
formado, livre e esclarecido, dado por escrito pela 
utente e pelo progenitor, uma vez ser menor de 
idade. E dada a possibilidade de desistir do pro-
cesso, sem qualquer prejuízo. 

Identificação: Utente, sexo feminino, 17 
anos, natural dos Açores, residente em Lisboa. 
Família nuclear na fase VI do Ciclo de Vida de 
Duvall9,10, classificação de 3 no APGAR familiar 
de Smilkstein9.10 – disfunção acentuada ‑, clas-
se social baixa de acordo com a classificação de 
Graffar. Viveu até outubro de 2021 com os pais 
e irmão de 21 anos. Mudança para casa dos avós 
maternos com os pais, até abril de 2023, quando 
por intervenção da CPCJ (Comissão Nacional de 
Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e 
Jovens) foi para um apartamento de autonomiza-
ção. No Círculo Familiar de Thrower (Figura 1)9,10, 
a adolescente colocou‑se à mesma distância do 
seu irmão e da sua mãe, não considerando atual-
mente nenhum dos dois muito próximos. Após 
deixar de viver com o irmão, sentiu que se afas-
taram, apesar de perceber que este é o único 
que experienciou o mesmo que a adolescente. 
Descreve uma relação estável com a mãe, apesar 
de sentir maiores dificuldades de comunicação, 
desde que deixou de viver com esta. Considera 
o seu pai mais distante, depois do internamento 
para desintoxicação alcoólica, e devido à instabi-
lidade vivenciada, em contexto familiar, despo-
letada pela doença do mesmo. No entanto, veri-
fica‑se uma tentativa de reaproximação.
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Figura 1. Círculo familiar de Thrower. A seta assinala a adolescente.

Antecedentes Pessoais: Asma controlada, com 
terapêutica em SOS, perturbação depressiva major 
(diagnóstico em 2022), perturbação de ansiedade ge-
neralizada (diagnóstico em 2022), História de com-
portamentos autolesivos (início em 2021 e último 
episódio em Agosto 2022). Medicada com sertralina, 
uma vez ao dia, e olanzapina, em SOS. Nega hábitos 
alcoólicos e toxicofílicos, refere consumo tabágico 
em ambiente social. Acompanhada em consulta de 
Psicologia e Psiquiatria desde o diagnóstico, e no 
Centro de Saúde atual desde o início de 2023. 

Antecedentes Familiares: Avó paterna com neo-
plasia do pâncreas (diagnosticada 2019) e neo-
plasia do pulmão (diagnosticada 2022), falecida 
em 2023; Avô Paterno com diagnóstico de PUA 
e neoplasia do estômago, falecido em 2022; Avôs 
maternos saudáveis; Mãe (46A) com perturbação 
depressiva major e perturbação de ansiedade ge-
neralizada; Pai (43A) com PUA, desde os 20 anos, 
internado no início de janeiro de 2022; ex‑fuma-
dor, com patologia osteoarticular (contratura de 
Dupuytren – tratada cirurgicamente), com per-
turbação depressiva, incluindo ideação suicida; 
Irmão (21A) com asma; Tia materna: perturbação 
psiquiátrica; Tios paternos: dois com PUA, um de-
les com neoplasia do estômago.

O Genograma Familiar (Figura 2)11 transcreve os 
antecedentes referidos e as relações conflituosas 
entre pai e avó materna, bem como entre pai e fi-
lha, e a relação hostil entre mãe e tia materna. 

Figura 2. Genograma familiar.

História da Doença Atual: Até 2018, vivia com 
os pais e o irmão e refere uma infância dentro dos 
parâmetros normativos. Tinha uma relação pró-
xima com a família, principalmente com o pai. 
Sempre viu o pai a consumir bebidas alcoólicas, 
mas o consumo não afetava a família. 

Entre 2019 e 2021, avó paterna recebe diagnóstico 
de neoplasia, o que leva a um aumento do consu-
mo de álcool pelo pai. A relação entre pai e filha 
piorou, tal como o relacionamento familiar entre 
os restantes elementos. A adolescente sentia ne-
cessidade de participar em todas as discussões. 

Durante o ano 2021, o ambiente familiar era ins-
tável, o que coincide com a sua ida para o 10.º ano. 
Dá‑se o agravamento da situação financeira da fa-
mília, resultando na perda da sua habitação e na 
mudança para casa dos avós maternos. Nesta fase, 
sentia‑se mais triste, sozinha, com menos con-
fiança e insegura. Isolava‑se mais, não conseguin-
do desabafar com ninguém. Refere uma relação 
conflituosa entre os pais e os avós. A adolescente 
passou a assumir um papel protetor em relação ao 
pai, no sentido de o proteger da avó. Inicia com-
portamentos autolesivos, sendo que apenas o ir-
mão tinha conhecimento desta situação, embora 
nunca tenha abordado este assunto. Sem necessi-
dade de intervenção médica até então. 

Irmão

Adolescente

Mãe

Pai
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Em 2022, a situação familiar continuou a deterio-
rar‑se e os consumos do pai aumentaram. Após 
um episódio de desorientação na rua, no início de 
2022, o pai é internado no Hospital Psiquiátrico 
de Lisboa, durante 1 mês e começa a ser acom-
panhado pela UTRA (Unidade de Tratamento e 
Reabilitação Alcoológica). Apesar da melhoria 
significativa deste, no fim do verão, a adolescen-
te sente que a sua “vida estava a desabar” (sic), e 
tem um comportamento autolesivo grave, pelo 
que tem de ser socorrida por uma ambulância, 
até ao Serviço de Urgência. Por ser menor, é si-
nalizada pela CPCJ. Começa o acompanhamento 
em Psiquiatria e Psicologia, a partir do qual refere 
uma melhoria significativa, mas também a associa 
à abstinência do pai. 

Em 2023, a jovem inicia um programa, sendo in-
tegrada num apartamento de autonomização do 
Estado. Apesar de a transição não ter sido fácil, 
considera que está mais estável. Os pais saíram 
de casa dos avós e alugaram uma casa, o que tem 
contribuído para o seu bem‑estar. O 11º e o 12º 
ano estão a correr de forma positiva, descrevendo 
maior facilidade na socialização e mais determi-
nada nos seus objetivos de vida, tem o desejo de 
seguir Design na Faculdade. Refere que duran-
te todo o processo, nunca sentiu necessidade de 
falar sobre este assunto com ninguém, nem com 
a médica de família, com o receio de ser afastada 
dos pais. É importante reforçar que apenas no iní-
cio do ano é que começou a ser acompanhada pela 
médica de família atual, anteriormente não tinha 
médico atribuído. A médica de família revela que 
desde o início do acompanhamento que sabe des-
ta situação, mas que nunca abordou esse assunto 
com a utente. 

Análise do Caso Clínico: A adolescente passa 
pela experiência de um pai com PUA, numa fase 
vulnerável do ciclo de vida. Só recebe acompanha-
mento após o internamento do pai e da sua visita 
à urgência, por comportamentos autolesivos, ape-
sar de já existirem sinais de instabilidade e conse-
quências prévias a essa situação. É uma adolescen-
te com baixa autoestima, que se isolou, que nunca 

se sentiu confortável para falar sobre os seus pro-
blemas, nem sobre os da família, pelo medo de fra-
turar a mesma. O ambiente familiar era conflituoso 
e existiam problemas financeiros. Neste caso, não 
se observa, por parte da adolescente, consumo de 
álcool, mas verifica‑se a presença do diagnóstico 
de Perturbação Depressiva Major e Perturbação de 
Ansiedade Generalizada. Também é visível, após 
o início do seu acompanhamento na Psicologia e 
Psiquiatria e após o tratamento do pai, uma melho-
ria da adolescente e da família. 

DISCUSSÃO
O Médico de Família pode abordar o caso em di-
versas frentes: estar atento ao membro da família 
com PUA, percebendo se a abstinência está manti-
da e se o mesmo precisa de apoio, visto que este é 
um elemento protetor. Pode acompanhar o segui-
mento da adolescente nas consultas de especia-
lidade, percebendo se mantém comportamentos 
de risco ou se inicia consumo de álcool ou de ou-
tras substâncias. Tem o papel de, após o início do 
seu acompanhamento na Psicologia e Psiquiatria, 
analisar a evolução e integrar os cuidados das di-
ferentes áreas. Deve estar atento, pelo risco de 
sintomatologia psicossomática, a sintomas desta 
categoria, sem desvalorização de doença aguda. 
E ainda, realizar uma avaliação familiar, podendo 
utilizar o modelo de Olson10, e se existir formação 
para tal, começar Terapia Familiar12. 

A prevenção primária nos filhos de pais com PUA 
deve incluir formas de redução de stress; desenvol-
vimento de autoestima e de competências sociais 
(utilizando roleplay, feedback positivo, dando fer-
ramentas para impedir “peer pressure”); garantir 
um sistema de suporte social forte13. A PUA é uma 
patologia que é muito estigmatizada, por isso os 
jovens tentam evitar contextos onde este assunto 
possa ser abordado14. No entanto, se a entrevis-
ta for realizada por um médico que seja familiar, 
empático, sensível, compreensível e que garanta o 
sigilo e confidencialidade, os utentes tendem a ex-
pressar‑se melhor15. Estes jovens sentem‑se pouco 

FILHOS DE PAIS COM PERTURBAÇÃO DO USO DO ÁLCOOL E A SUA ABORDAGEM NOS CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS – ESTUDO DE CASO
MATILDE PONTES GRAMACHO VIEIRA, SÓNIA FERREIRA E CRISTINA RIBEIRO



49

A
D

IC
T

O
LO

G
IA

 #
9

  
• 

 2
0

2
4

apoiados, quer pelos pais, quer por outros adultos 
presentes na sua vida, sendo necessário propor-
cionar um espaço de apoio para abordarem as suas 
fragilidades, dando suporte e ferramentas para ul-
trapassar as mesmas.

Após a identificação do problema e do plano es-
tabelecido para a adolescente que deve ser o mais 
precoce possível, a Medicina Geral e Familiar deve 
ser o elo que estabelece os contactos com todos os 
outros profissionais de saúde.

As Intervenções Breves são eficazes na diminui-
ção dos consumos dos utentes, mesmo nas con-
dições reais de trabalho dos médicos de família16.  
Os médicos de família relatam dificuldades na 
gestão de problemas relacionados com o consumo 
de álcool, consideram‑se pouco preparados e que 
o seu discurso não tem efetividade. É, por isso, im-
portante oferecer formação nesta área para que os 
profissionais de saúde se sintam mais seguros e 
abordem este tema com maior confiança e como 
uma prática regular na prestação de cuidados17.

Em Portugal, no Programa Nacional de Saúde 
Infantil e Juvenil18 são referidas as “Recomendações 
para a Prática Clínica da Saúde Mental Infantil e 
Juvenil nos Cuidados de Saúde Primários”19, um 
documento que explica quando referenciar e o 
que fazer quando o médico de família ou outro 
médico se apercebe da existência de certas pato-
logias da área da saúde mental. Este ano, 2024, foi, 
também, criado pela Coordenação Nacional das 
Políticas de Saúde Mental um relatório sobre a 
“Reforma da Saúde Mental em Portugal: 3 anos de 
transformação”20, que inclui uma proposta de in-
tegração de cuidados entre os Cuidados de Saúde 
Primários e a Saúde Mental. Esta proposta de in-
tegração de cuidados tem como objetivo principal 
garantir o acesso de todos os utentes a cuidados 
no âmbito da Saúde Mental e definir trajetos que 
devem ser seguidos e que garantam um acompa-
nhamento mais adequado. O Programa Nacional 
de Saúde Infantil e Juvenil18, preconiza, na en-
trevista ao adolescente, entre os 10 e os 19 anos, 
nos Cuidados de Saúde Primários, a utilização do 

acrónimo HEEADSSS. No primeiro H (home) do 
acrónimo, onde são feitas perguntas sobre casa 
e família, conseguimos perceber qual a dinâmi-
ca familiar. No D (drugs), há oportunidade para 
questionar sobre os consumos, não só do próprio, 
mas também, dos amigos e da família. No segun-
do S do acrónimo (suicide), é possível introduzir 
o tema da saúde mental. O SICAD, agora ICAD, 
criou uma Rede de Referenciação21 neste âmbito. 
Esta rede indica‑nos qual devem ser os passos a 
seguir no caso de abuso de substâncias. Ainda no 
âmbito da PUA, existe em Portugal, a norma da 
DGS sobre Deteção Precoce e Intervenção Breve 
no Consumo Excessivo de Álcool22, que utiliza o 
AUDIT para a identificação de qual o tipo de in-
tervenção necessário. A DGS criou, também, duas 
normas, mais direcionadas para os adolescentes, 
para o Diagnóstico de Consumo de Substâncias e 
Intervenção Breve em Adolescentes e Jovens23 e 
para a Abordagem da Intoxicação Alcoólica Aguda 
em Adolescentes e Jovens24. 

No entanto, seria importante criar ou validar ques-
tionários para que existisse uma ferramenta mais 
fácil e rápida de utilizar para o rastreio dos filhos 
de pais com PUA nas consultas de CSP, como por 
exemplo o CAST‑625 ou o Family CAGE26.

No Fluxograma 1, estão exemplificados dois tipos 
de abordagem em consulta de CSP, para a aborda-
gem dos filhos de pais com PUA.
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Fluxograma 1. Exemplo de abordagem de intervenção na Consulta dos 
Cuidados de Saúde Primários. CONCLUSÃO

O Médico de Família está numa posição privile-
giada para analisar o utente e a sua família num 
todo. Pela elevada prevalência do consumo de 
álcool em Portugal, e sabendo as consequências 
que o mesmo traz à família, mais especificamente 
aos filhos, é essencial que exista uma interven-
ção precoce. No caso clínico observado, esta in-
tervenção foi tardia, pelo que se observaram na 
adolescente várias características descritas para 
este grupo da população.  Analisando o Programa 
Nacional de Saúde Infantil e Juvenil, as normas 
da Direção Geral da Saúde, Relatórios relativos à 
Saúde Mental, percebemos os passos preconiza-
dos que devem ser tomados em Portugal nos CSP. 
Seria benéfico, no entanto, a existência de ques-
tionários específicos para o rastreio de filhos de 
pais com PUA validados em Portugal, para facili-
tar a abordagem mais precoce.

Conflito de interesses: Os autores declaram não 
ter nenhum conflito de interesses.

Consulta de 
Medicina Geral e 

Familiar 

Consulta de Saúde 
Infantil e Juvenil

Aplicação de 
questionários como 
CAST-6 ou family 

CAGE

Se pai/mãe com PUA, 
fazer 

acompanhamento ao 
utente

Agendar consulta 
com doente com 

PUA e iniciar 
intervenção

Consulta de Saúde 
de Adulto

Preenchimento da 
Ficha Individual

Se consumo de 
álcool, realização do 

AUDIT 

Se identificada PUA, 
começar intervenção 
e estudar a família
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RESUMO
Com a integração das Adições Comportamentais 
nas atuais classificações diagnósticas e conse-
quente disseminação científica e clínica, a Adição 
Sexual tem vindo a ser novamente proposta como 
uma entidade nosológica. Esta refere‑se à perda 
de controlo de comportamentos, pensamentos 
e impulsos relacionados com atividade sexual, 
ainda que se traduza em consequências legais, 
sofrimento e/ou negligência nas múltiplas ver-
tentes do funcionamento. Os atuais sistemas clas-
sificativos contemplam apenas a Perturbação 
do Comportamento Sexual Compulsivo, tendo a 
designação de Hipersexualidade caído em desuso. 
Descrevemos um caso clínico de um doente enca-
minhado para consulta de Sexologia após intercor-
rência legal, apresentando consumo de pornografia 
diário extenso, com impacto funcional e angode-
pressivo. A investigação nesta área é ainda parca 
e com a terapêutica em validação, pelo que a sua 
consciencialização e investigação são importantes. 
Por poder ter graves implicações legais, funcionais 
e clínicas, uma pesquisa de psicopatologia minu-
ciosa, o correto diagnóstico e intervenção dirigida 
são essenciais.

Palavras-Chave

Adição Comportamental; Adição Sexual; 
Hipersexualidade; Perturbação do Comportamento 
Sexual Compulsivo

ABSTRACT 
With the integration of Behavioral Addictions 
into current diagnostic classifications and conse-
quent scientific and clinical dissemination, Sexual 
Addiction has once again been proposed as a noso-
logical entity. It includes the loss of control of beha-
viors, thoughts, and impulses related to sexual 
activity, even if it leads to legal consequences, suf-
fering, and/or negligence in multiple aspects of 
functioning. Current classification systems only 
include Compulsive Sexual Behavior Disorder, with 
the designation of Hypersexuality having fallen 
into disuse. We describe a clinical case of a patient 
referred for a Sexology appointment after a legal 
complaint, presenting extensive daily pornography 
consumption, with functional, anxious, and depres-
sive impact. Research in this area is still scarce and 
therapy options are still being validated, so aware-
ness and further research are critical. Since it can 
have serious legal, functional, and clinical implica-
tions, thorough psychopathology research, correct 
diagnosis, and targeted interventions are essential.

Keywords

Behavioral addiction; Sexual Addiction; 
Hypersexuality; Compulsive Sexual Behavior Disorder

DESAFIOS DIAGNÓSTICOS A PROPÓSITO DE UM CASO CLÍNICO: A AUSÊNCIA DO DIAGNÓSTICO DE ADIÇÃO SEXUAL NOS ATUAIS SISTEMAS CLASSIFICATIVOS.
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INTRODUÇÃO
No passado, as Perturbações Aditivas referiam‑se 
apenas a dependência de substâncias psicoativas, 
sendo caracterizadas por um desejo incontrolá-
vel e recorrente de continuar a consumir as mes-
mas, apesar das suas consequências prejudiciais1,2. 
Numa fase inicial, o seu uso produz efeitos psicoa-
tivos prazerosos e recompensadores, reforçando 
assim o uso repetido. Com o uso contínuo, e não 
obstante do seu potencial para originar extensas 
formas de malefícios, tanto para a saúde mental 
e/ou física, como para as vertentes pessoal, fami-
liar, social, educacional ou ocupacional, pode sur-
gir uma dependência2.

Foi proposto mais recentemente a criação do 
conceito de Adição Comportamental (como o 
Jogo Patológico), com fundamento científico, 
que demonstrou semelhanças clínicas, fenome-
nológicas, genéticas e neurobiológicas com as 
Perturbações de Uso de Substâncias1. Assim, as adi-
ções comportamentais consistem em síndromes 
que se desenvolvem como resultado de compor-
tamentos repetitivos, resultando em sofrimento 
e/ou impacto nos vários níveis de funcionalidade, 
fazendo parte dos atuais sistemas de classifica-
ção, nomeadamente a 11ª Edição da Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados com a Saúde (CID‑11) e o Manual de 
Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais, 
Quinta Edição, Texto Revisto (DSM‑5‑TR)2,3.

Uma das adições comportamentais que tem vindo a 
ser apontada é a Adição Sexual4. Este construto diag-
nóstico, também designado por Hipersexualidade5 
ou Perturbação do Comportamento Sexual 
Compulsivo (PCSC)2, refere‑se à perda de con-
trolo de comportamentos, pensamentos e impulsos 
relacionados com atividade sexual, independente-
mente se dela possa advir pouco prazer/satisfação 
e se poder traduzir em consequências legais, sofri-
mento e/ou negligência nas múltiplas vertentes do 
funcionamento6. Contudo, estes conceitos não são 
hodiernos, existindo múltiplas referências desde os 
primórdios da Psiquiatria. Em 1845, Jean‑Étienne 

Esquirol relatou comportamentos sexuais diver-
gentes das práticas comuns sociais como entida-
des clínicas específicas, falando de conceitos como 
ninfomania e satiríase7. Posteriormente, em 1886, 
Krafft‑Ebbing (1886), no livro Psychopathia sexua‑
lis, designou a hiperestesia hipersexual como um 
aumento da atividade sexual patológico4,7. Em 1993, 
Goodman analisou este conceito psicopatologica-
mente, verificando a existência de uma componente 
compulsiva de comportamentos sexuais como meio 
de regular os estados internos, nomeadamente a 
diminuição da ansiedade, bem como uma compo-
nente impulsiva, havendo consequentemente sen-
timentos de vergonha e culpa8,9. Em 2008, o mesmo 
autor salientou três domínios comportamentais 
alterados na Adição Sexual, nomeadamente a moti-
vação‑recompensa, a regulação afetiva e a inibição 
comportamental10.

Atualmente, nem na DSM‑511 nem na sua ver-
são revista3 existe alguma destas classificações 
diagnósticas. Foi proposta a criação do diagnós-
tico de Perturbação Hipersexual na categoria 
das Perturbações Sexuais12, bem como de Adição 
Sexual, enquanto Adição Comportamental, sendo 
incluída na categoria Adições e Perturbações 
Relacionadas13,14, mas nenhuma foi aceite. 

O DSM‑III incluía na categoria Perturbação 
Psicossexual Sem Outra Especificação o conceito 
de angústia sobre um padrão de repetidas conquis-
tas sexuais com uma sucessão de indivíduos que 
eram conceptualizados como objetos utilizados 
para um fim15. Na sua versão revista, este conceito 
evoluiu para dependência sexual não parafílica16.  
No DSM‑IV, a condição descrita voltou a aproximar-
‑se da definição da DSM‑III original17.

No entanto, na CID‑11, foi adicionado o diagnós-
tico de PCSC (6C72). Esta perturbação consiste 
num padrão persistente, num mínimo de 6 meses, 
de falha em controlar desejos ou impulsos sexuais 
intensos e repetitivos, passando estes a ser o foco 
central da vida do indivíduo, a ponto de negligenciar 
as várias vertentes da sua vida. Os comportamentos 
são diversos, e incluem atividade sexual com outros 
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(presencial, virtual ou por telefone), masturbação 
ou consumo de pornografia. Há manutenção do 
padrão de comportamento, apesar das consequên-
cias adversas ou mesmo quando satisfação obtida 
é reduzida ou inexistente. A origem do quadro não 
deriva de outras perturbações, como um episódio 
maníaco, e também não é consequência dos efeitos 
de uma substância, seja droga de abuso ou fármaco2.

Na classificação anterior, a CID‑10, incluía‑se 
como Apetite Sexual Excessivo (F52.7), podendo 
ser subclassificado em Ninfomania, no caso do 
género feminino, ou Satiríase, no caso do género 
masculino18.

Estima‑se que a PCSC afete 3% a 6% da população, 
sobretudo homens2,19, mais no início habitual no 
final da adolescência ou no início da terceira década 
de vida. A procura de ajuda, quando acontece, tende 
a ser mais tardia19. A maioria apresenta uso exces-
sivo/problemático de pornografia20,21. 

O abuso sexual na infância pode ser um fator de 
risco para o desenvolvimento de PCSC2,9. A comor-
bilidade com outras perturbações psiquiátricas é 
comum, nomeadamente perturbações do humor 
e da ansiedade, outras perturbações aditivas, per-
turbações do impulso, perturbação de hiperati-
vidade com défice de atenção, perturbações da 
personalidade, perturbações do comportamento 
alimentar e perturbação obsessivo‑compulsiva21,22.  
Tem sido também encontrada uma maior prevalên-
cia de parafilias nesta população21.

CASO CLÍNICO
O caso refere‑se a um doente do sexo masculino, no 
início da quarta década de vida, solteiro, com orien-
tação sexual heterossexual e formação universitá-
ria. O doente tinha tido um emprego especializado, 
mas encontrava‑se desempregado e sem perspetiva 
de voltar a ficar profissionalmente ativo a curto/
médio prazo. Não tinha antecedentes psiquiátri-
cos nem antecedentes médico‑cirúrgicos de relevo 
e não cumpria medicação habitual. No que toca a 
antecedentes familiares, não havia nenhum a relevar.  

Em termos de hábitos, era não fumador e não havia 
referência a consumo de substâncias psicoativas, 
para além de consumo social de álcool esporádico. 

No final da terceira década de vida, foi encaminhado 
para consulta especializada de Sexologia Clínica, 
após intercorrência legal por posse e consumo de 
pornografia de menores, nomeadamente adoles-
centes do sexo feminino. 

O utente negava qualquer interesse sexual específico 
por pré‑púberes/adolescentes, tendo a visualiza-
ção de pornografia de menores ocorrido no contexto 
de consumo desenfreado de pornografia. O mesmo 
admitiu um consumo médio de 8 horas/dia, com 
grave prejuízo clínico e funcional, principalmente 
do ponto de vista socio‑ocupacional. Apesar das ten-
tativas de redução da frequência deste comporta-
mento, numa tentativa de controlar o seu impacto 
negativo, o mesmo já se prolongava com esta dura-
ção há mais de 6 meses, principalmente desde que 
ficou desempregado. O seu início foi gradual, con-
siderando o doente retrospetivamente como algo 
problemático há vários anos. Consequentemente, 
tinham surgido mais recentemente alguns sintomas 
angodepressivos de grau ligeiro, bem como uma alte-
ração do ciclo sono‑vigília.

Foi colocada a hipótese, de acordo com a CID‑11, 
de diagnóstico de Perturbação Pedofílica (6D32).  
Esta perturbação é caracterizada por um padrão per-
sistente e focalizado de excitação sexual por crianças 
pré‑púberes, podendo ser manifestada por pensa-
mentos, fantasias, impulsos ou comportamentos 
sexuais recorrentes. Para o diagnóstico ser efe-
tuado, o indivíduo ou já deve ter agido de acordo 
com esses desejos, ou encontra‑se em sofrimento 
relevante como sua consequência. No entanto, de 
facto, o utente não tinha qualquer tipo de interesse 
sexual específico em menores de idade, referindo que 
a proporção de pornografia consumida envolvendo 
os mesmos era muito reduzida. Acrescentou ainda 
que, na maioria dos casos, achava que seriam maio-
res de idade ainda na segunda década de vida. Negou 
também alguma vez ter mantido envolvimento com 
uma menor de idade, após ter atingido a maioridade.
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Assim, preenchendo todos os critérios, foi efetuado o diagnóstico de PCSC, sendo definido um plano 
terapêutico. Optou‑se por não introduzir medicação, após discussão partilhada com o utente, que prefe-
riu iniciar por uma intervenção não medicamentosa. As sessões foram principiadas por psicoeducação, 
seguidas por uma intervenção psicoterapêutica, visando o autocontrolo, reestruturação cognitiva, moti-
vação para a alteração comportamental/estilo de vida, promoção de competências interpessoais e estra-
tégias de resolução de problemas e regulação emocional. 

Gradualmente houve redução do consumo de pornografia de adultos para 1 hora/semana, com conse-
quente significativa melhoria funcional, nomeadamente a nível social, tendo sido retomado o contacto 
mais frequente com familiares e amigos e, a nível profissional, encontra‑se a trabalhar dentro da sua área 
de especialização, com satisfação e sucesso. Houve também resolução da sintomatologia angodepressiva 
apresentada, assim como uma regularização do ciclo sono‑vigília.

DISCUSSÃO
Apesar de não fazer parte das classificações diagnósticas atuais, a Adição Sexual tem sido um conceito cada 
vez mais estudado. A investigação neurobiológica tem demonstrado a presença de vieses de atenção, altera-
ções no sistema de recompensa e na reatividade a pistas externas que sugerem semelhanças com as pertur-
bações aditivas, incluindo estudos imagiológicos com Tomografia por Emissão de Positrões e Ressonância 
Magnética Funcional13,14. Em doentes com Adição Sexual, foram encontradas alterações semelhantes no sis-
tema dopaminérgico mesolímbico. O córtex pré‑frontal dorsolateral, o estriado ventral, o córtex cingulado 
dorso‑anterior e a amígdala têm sido apontados como relevantes nos seus mecanismos de desejo/craving. Para 
além do sistema dopaminérgico, o sistema serotoninérgico, noradrenérgico, opióide e hormonal (eixo hipo-
tálamo‑hipófise‑gonadal) têm também sido relacionados como mecanismos neurobiológicos de relevo14,19,21.

Tabela 1. Critérios de diagnóstico de Adição Sexual, propostos por Patrick J. Carnes, em 200523,24.

Original Tradução

1 Recurrent failure (pattern) to resist sexual impulses to engage in 
specific sexual behavior

1. Falha recorrente (padrão) em resistir a impulsos sexuais para se 
envolver num comportamento sexual específico

2. Frequent engaging in those behaviors to a greater extent 2. Envolvimento frequente nesses comportamentos em larga 
medida

3. Persistent desire or unsuccessful efforts to stop, to reduce, or to 
control behaviors

3. Desejo persistente ou esforços infrutíferos para parar, reduzir ou 
controlar comportamentos

4. Inordinate amount of time spent in obtaining sex, being sexual, or 
recovering from sexual experiences

4. Quantidade excessiva de tempo gasto na obtenção de sexo, a ser 
sexual ou a recuperar de experiências sexuais

5. Preoccupation with the behavior or preparatory activities 5. Preocupação com o comportamento ou com atividades 
preparatórias

6. Frequent engaging in the behavior when expected to fulfill occupatio-
nal, domestic, or social obligations

6. Envolvimento frequente no comportamento, quando seria expec‑
tável que cumprisse obrigações ocupacionais, domésticas ou sociais

7. Continuation of behavior despite knowledge of having persistent or 
recurrent social, financial, psychological, or physical problem that is 

caused or exacerbated by the behavior

7. Continuação do comportamento, apesar de saber ter um proble‑
ma social, financeiro, psicológico ou físico persistente ou recorren‑

te, que é causado ou exacerbado pelo comportamento

8. Need to increase the intensity, frequency, number, or risk of behaviors 
to achieve the desired effect or diminished effect with continued beha-

viors at the same level of intensity

8. Necessidade de aumentar a intensidade, frequência, quantidade 
ou risco dos comportamentos para atingir o efeito desejado; ou 
diminuição do efeito com manutenção dos comportamentos no 

mesmo nível de intensidade

9. Giving up or limiting social, occupational, or recreational activities 
because of their behavior

9. Abdicar ou limitar atividades sociais, ocupacionais ou recreativas 
por causa do seu comportamento

10. Distress, anxiety, restlessness, or irritability if unable to engage in 
the behavior

10. Angústia, ansiedade, inquietação ou irritabilidade se incapaz de 
se envolver no comportamento
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Existem instrumentos de avaliação que permi-
tem aferir melhor esta adição comportamental, 
nomeadamente a Sexual Addiction Screening Test 25,  
Compulsive Sexual Behavior Inventory 26 e a 
Hypersexual Behavior Inventory 27. Foram inclusiva-
mente propostos critérios oficiais de diagnóstico de 
Adição Sexual, propostos por Patrick J. Carnes, em 
2005 posteriormente a ter criado o Sexual Addiction 
Screening Test 23,24.

Independentemente de fazer parte das Classificações 
atuais como Adição Sexual, há utentes como o des-
crito no presente caso clínico que procuram ajuda 
para solucionar alterações comportamentais, bene-
ficiando de intervenções terapêuticas específicas, 
muitas delas semelhantes às utilizadas nas adições 
comportamentais vigentes.

Para tal, é sempre importante uma investigação psi-
copatológica pormenorizada, para evitar erros diag-
nósticos. Neste caso, facilmente se poderia pensar 
que o consumo de pornografia de menores estaria 
relacionado com a existência de uma Perturbação 
Pedofílica. Em outros casos, utentes de contextos 
socioculturais específicos podem ter receio de julga-
mentos religiosos ou morais próprios ou de terceiros, 
podendo descrever‑se como “viciados” em alguma 
atividade sexual ou descrever os seus comportamen-
tos sexuais como compulsivos quando, na verdade, 
são normativos. Assim, é importante analisar cuida-
dosamente as descrições dadas pelo utente ou ter-
ceiros, enquadrando dentro do padrão de crenças e 
investigando se há falta de controlo nos comporta-
mentos sexuais e/ou se há consequências efetivas, 
nomeadamente sofrimento ou alterações no funcio-
namento. Por poder ter graves implicações legais, 
funcionais e clínicas, uma pesquisa de psicopatolo-
gia minuciosa, com o consequente correto diagnós-
tico e ulterior intervenção dirigida são essenciais.

Em relação à terapêutica, esta pode ser dividida em 
intervenções não farmacológicas e farmacológicas. 
O tratamento deve ter sempre em conta as pertur-
bações comórbidas que possam existir, sejam psi-
quiátricas ou não. 

Em relação às estratégias não farmacológicas, a psi-
coeducação tem extrema relevância, uma vez que 
são doentes que muitas vezes não procuram ajuda 
autonomamente, ou por não conseguirem identifi-
car os seus comportamentos como problemáticos, 
ou por receio do estigma a eles associado. Assim, 
é importante discutir com os utentes a diferença 
entre comportamentos sexuais saudáveis e pato-
lógicos, e estabelecer que estes últimos são cons-
tituintes de uma perturbação psiquiátrica, passível 
de intervenção. 

A intervenção psicoterapêutica tem uma base cog-
nitivo‑comportamental visando o controlo de estí-
mulos e autocontrolo, reestruturação cognitiva, 
motivação para a alteração comportamental e de 
estilo de vida, bem como estratégias de resolução 
de problemas e de regulação emocional. 

A promoção de competências interpessoais tem 
também um papel central, com treino de aptidões 
sociais, de assertividade e de regras de comunica-
ção. No caso de o doente se encontrar numa rela-
ção afetiva, a terapia de casal poderá ser importante. 
No caso de haver uma disfunção sexual associada, 
esta também deverá ser atempadamente abordada 
em consulta especializada/de terapia sexual28,29. 

Conquanto não seja decisivo para o diagnóstico, a 
apreciação da relação entre eventuais pistas emo-
cionais e/ou comportamentais e o comportamento 
sexual pode ser um aspeto importante para esta-
belecer um plano terapêutico: os comportamentos 
sexuais podem ser uma resposta a estados afeti-
vos negativos, como tristeza, ansiedade, tédio ou 
solidão. A identificação de fatores predisponentes, 
precipitantes e de manutenção torna o processo 
personalizado, permitindo uma maior eficácia e 
prevenção de recaída. 

Em relação à terapia farmacológica, os inibidores 
seletivos de recaptação de serotonina são os fárma-
cos habitualmente eleitos, uma vez que têm ação 
na resposta sexual, ao inibi‑la. Os utentes com esta 
patologia habitualmente podem ter também comor-
bilidade com quadros angodepressivos, tendo tam-
bém uma ação nesta sintomatologia. O Topiramato 
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e a Naltrexona foram apontados como fármacos 
de segunda linha ou adjuvantes21. Os antipsicóti-
cos, principalmente os de segunda e terceira gera-
ção, também foram apontados como potenciais 
fármacos de eleição, particularmente em doentes 
com outra comorbilidade psiquiátrica. Contudo, é 
recomendado o seu uso com precaução, por terem 
sido associados a hipersexualidade, em particular 
o Aripiprazol21,30. 

Ainda que a investigação relacionada com a Adição 
sexual e com os comportamentos sexuais compul-
sivos tenha vindo a crescer, há ainda uma lacuna de 
estudos com metodologias de qualidade, de integra-
ção teórica e ausência de instrumentos de medição/
aferição uniformizados31. Estas entidades diagnós-
ticas encontram‑se ainda pouco estudadas e com a 
terapêutica em validação, pelo que a sua conscien-
cialização e investigação são importantes. O estudo 
destes construtos é muito importante, podendo em 
futuras classificações diagnósticas estarem reunidas 
evidências científicas suficientes para estabelecer 
uma nova classificação diagnóstica, nomeadamente 
a Adição Sexual enquanto Adição Comportamental. 

Apesar de poder ser vista como patologização de 
minorias sexuais e de práticas sexuais alternati-
vas, a não inclusão da Adição Sexual no DSM‑5 tem 
apresentado múltiplas consequências. Por não ser 
considerado um diagnóstico, levou a menor preven-
ção, investigação e oportunidade de intervenção12,14. 
Por outro lado, a inclusão do conceito diagnóstico 
vizinho de PCSC na CID‑11 permitiu a validação da 
necessidade de intervenção com terapêuticas far-
macológicas e não farmacológicas, permitindo o 
mais fácil acesso dos doentes aos cuidados de saúde, 
o avanço da investigação na área e uma maior lite-
racia por parte dos profissionais de saúde e popula-
ção geral, contribuindo para o combate ao estigma32.

Mais estudos nesta área têm de ser realizados, per-
mitindo uma reformulação de base científica das 
entidades nosológicas atuais, permitindo um diag-
nóstico mais precoce e abrangente, bem como o 
desenvolvimento de terapêuticas mais dirigidas.
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RESUMO 
A Perturbação de Jogo (PJ) é uma adição compor-
tamental com elevados níveis de comorbilidade 
com outras perturbações psiquiátricas, como a 
Esquizofrenia. Pretende‑se apresentar um caso 
clínico com uma breve revisão da literatura, e evi-
denciar a estreita relação entre PJ e esquizofrenia. 

Masculino, 39 anos, diagnóstico de Esquizofrenia, 
inicia descontrolo em jogos de azar, após ganho 
avultado numa das tentativas. Joga diariamente, 
com dívidas aos familiares e amigos. Assume esfor-
ços mal sucedidos em reduzir o comportamento, 
sem sintomatologia psicótica ativa. 

Estima‑se que a prevalência de PJ na esquizofre-
nia seja de 12‑19%, superior à população em geral. 
Quando estas patologias co‑ocorrem, podem exa-
cerbar os sintomas de cada uma. Na literatura, tem 
sido discutidos componentes chave para a co‑o-
corrência, como a impulsividade, alterações neu-
ropsicológicas e neurobiológicas. É fundamental 
que os profissionais de saúde mental investiguem 
os diversos sintomas de PJ nestes doentes, com o 
objetivo de incorporar estratégias de prevenção e 
intervenção precoce.

Palavras‑chave

Jogo patológico; esquizofrenia; adições; patologia 
dual; aripiprazol

ABSTRACT
Gambling disorder (GD) is a behavioural addiction 
with high levels of comorbidity with other psychi-
atric disorders, such as schizophrenia. The aim is 
to present a clinical case with a brief review of the 
literature, and to highlight the close relationship 
between PJ and schizophrenia. 

Male, 39 years old, diagnosed with Schizophrenia, 
begins to lose control of gambling after winning a 
lot in one of his attempts. He gambles daily, owing 
debts to family and friends. He makes unsuccess-
ful efforts to reduce his behaviour, without active 
psychotic symptoms. 

The prevalence of GD in schizophrenia is estimated at 
12‑19%, higher than in the general population. When 
these pathologies co‑occur, they can exacerbate the 
symptoms of each other. In the literature, key com-
ponents for co‑occurrence have been discussed, such 
as impulsivity, neuropsychological and neurobiologi-
cal alterations. It is essential that mental health pro-
fessionals investigate the various symptoms of GD in 
these patients, with the aim of incorporating preven-
tion and early intervention strategies.

Keywords

Gambling disorder; schizophrenia; addictions; dual 
disease; aripiprazole
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INTRODUÇÃO
A Perturbação de Jogo (PJ) é definida como uma 
condição psiquiátrica que envolve comportamen-
tos repetitivos e incontroláveis, em atividades de 
jogo problemático apesar de consequências nega-
tivas a nível pessoal, de saúde, social, académico/
ocupacional e financeiro, com prioridade crescente 
em relação a outros interesses e perda de controlo 
sobre o comportamento.1 Esta patologia faz parte 
do grupo de Adições sem substância, designado de 
Adições comportamentais, e tem uma prevalência 
de 0.1 a 5.8% em todo o mundo no último ano, e de 
0.7 a 6.5% durante toda a vida.2

A PJ é pautada por um padrão persistente com-
portamental maladaptativo associado à prática 
de jogo excessiva que conduz a uma disrupção 
das atividades pessoais, familiares ou ocupacio-
nais. O Diagnostic and Statistical Manual of Mental 
Disorders, 5th Edition – Revised (DSM‑5‑TR)1 inclui 
nove critérios diagnósticos, quatro dos quais 
devem ser preenchidos para o diagnóstico de PJ. 
O comportamento de jogo que ocorra durante um 
episódio maníaco é critério de exclusão para o 
diagnóstico, ou seja, embora o mesmo indivíduo 
possa ter um diagnóstico de Perturbação Afetiva 
Bipolar e PJ em co‑ocorrência, o padrão compor-
tamental de jogo maladaptativo não deve ocorrer 
exclusivamente durante episódios maníacos para 
se poder formular o diagnóstico de PJ. Deste modo, 
objetiva‑se uma mudança na conceptualização das 
Perturbações Aditivas nos critérios de classifica-
ção, com a PJ (antes denominada Jogo patológico) 
a ser transferida da sua anterior classificação na 
categoria de Perturbação do controlo do impulso 
(DSM III e DSM IV) para o grupo das Perturbações 
relacionadas com substâncias e Perturbações adi‑
tivas, num subgrupo denominado de Perturbações 
não relacionadas com substâncias.

Na Classificação Internacional de Doenças – 11ª 
Edição (CID‑11),3 a PJ foi reclassificada, tendo tran-
sitado da secção das Perturbações de personalidade 
e do comportamento para as Perturbações por uso de 
substâncias ou comportamentos aditivos, estando 

agora incluída como uma perturbação psiquiátrica 
a Perturbação por uso de videojogos. 

Indivíduos com PJ apresentam uma significativa 
diminuição do auto‑controlo no comportamento 
aditivo, com craving para a continuação do com-
portamento.2 É uma doença que tem permane-
cido subdiagnosticada e não tratada, muitas vezes 
devido ao longo período entre o início da clínica 
e a procura de ajuda numa unidade de saúde. A PJ 
pode‑se dividir entre gaming, que mobiliza pre-
dominantemente a interatividade e define‑se por 
indicadores de progressão e sucesso, requerendo 
conhecimento e habilidade para o jogo; ou gam‑
bling, que envolve mecanismos de apostas, montan-
tes financeiros, risco e pagamentos, dependendo de 
probabilidade e sorte. Atualmente, o paradigma da 
prática de jogo tem‑se alterado ao longo das últimas 
décadas, havendo cada vez mais jogadores a opta-
rem pelos jogos na Internet, o que se pode justificar 
pelo conforto associado ao simples uso do compu-
tador ou telemóvel, a maior acessibilidade, possi-
bilidade de anonimato e facilidade no pagamento. 

Dos doentes diagnosticados com PJ, 96% terão outra 
perturbação mental e 64% terão três ou mais per-
turbações psiquiátricas.4 A PJ tem sido associada 
a elevada comorbilidade com diversas perturba-
ções psiquiátricas, incluindo Perturbações psicó-
ticas e Esquizofrenia. Por sua vez, a esquizofrenia 
está associada a taxas elevadas de perturbações 
associadas ao consumo de substâncias (PUS), que 
são frequentemente comórbidas com PJ na popu-
lação em geral e podem desenvolver‑se através de 
mecanismos partilhados.5 De acordo com a litera-
tura, doentes com psicose tem cerca de 12 a 19% 
de comorbilidade com PJ, 6 e tem 3 a 4 vezes maior 
probabilidade de desenvolver jogo patológico com-
parativamente à população em geral.7

Com este artigo, apresenta‑se um caso clínico e 
pretende‑se evidenciar a estreita relação entre PJ e 
esquizofrenia, com uma breve revisão da literatura. 
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CASO CLÍNICO
F., sexo masculino, 39 anos, casado. Reformado por 
invalidez, reforma da Suíça onde residiu durante 10 
anos, aufere cerca de 5 mil euros por mês. Seguido 
em consultas de Psiquiatria desde os 23 anos, com 
o diagnóstico de Esquizofrenia, regista mais de 7 
internamentos no serviço de Psiquiatria por sinto-
matologia psicótica e alterações do comportamento, 
coincidentes com períodos em que descontinuava 
a medicação antipsicótica. Clinicamente estabili-
zado desde há 4 anos, data do último internamento. 
Atualmente com a seguinte medicação habitual: 
aripiprazol 400mg IM mensalmente, olanzapina 
10mg ao deitar e lorazepam 5mg ao deitar, afir-
mando cumprimento regular. Recorreu ao Serviço 
de Urgência (SU) da Unidade Local de Saúde (ULS) 
de Coimbra, por sensação de descontrolo em jogos 
de azar, especificamente raspadinhas. Iniciou o 
comportamento aditivo há 2 anos, após ganho avul-
tado numa das tentativas, tendo ganho de uma vez  
5 mil euros. Joga diariamente, em média 100 
euros por dia, com dívidas aos familiares e ami-
gos. Assume esforços mal sucedidos em reduzir ou 
parar o comportamento. Não se apura psicopato-
logia do foro afetivo durante toda a evolução clí-
nica, excluindo‑se episódios maníacos. 

À observação encontrava‑se vígil, orientado em 
todas as valências, aspeto cuidado e higiene man-
tida. Contacto cordial. Humor eutímico, níveis 
de ansiedade aumentados na vertente cogni-
tiva. Discurso fluente e globalmente organizado, 
sem alterações da semântica ou sintaxe. Sem 
sintomatologia psicótica. Ritmos cronobiológi-
cos conciliados. Motivado para cessar o compor-
tamento aditivo. Foi realizado controlo analítico 
com hemograma, bioquímica, função renal, hepá-
tica e tiroideia, doseamento de ácido fólico e vita-
mina B12, sem alterações. Foi realizada Tomografia 
Computorizada Crânio‑encefálica (TC.CE) que não 
revelou alterações. 

No SU foi iniciado topiramato com titulação até 
150mg por dia, e foi encaminhado para interven-
ção em grupo de jogo patológico na Unidade de 

Patologia Dual da ULS Coimbra. Iniciou sessões 
em grupo, que tinham como premissa técnicas de 
controlo de estímulos, prevenção de recaída, treino 
assertivo, re‑estruturação cognitiva e auto‑reforço. 
Posteriormente, fez dropout após a segunda sessão. 

DISCUSSÃO
O caso clínico apresentado evidencia o diagnóstico 
comórbido de Esquizofrenia e PJ. De acordo com a 
literatura, estima‑se que a prevalência de jogo pato-
lógico na esquizofrenia seja de 12 a 19%,8 superior 
à população em geral. Quando estas duas patolo-
gias co‑ocorrem, está descrito que podem exacer-
bar os sintomas de cada uma. 9

A elevada prevalência de comportamentos aditivos 
na esquizofrenia pode contribuir para a presença de 
jogo patológico subdiagnosticado.10 No entanto, 
a presença de sintomatologia psicótica ativa na 
esquizofrenia é tipicamente um critério de exclu-
são nos estudos em doentes com o diagnóstico de 
jogo patológico.2

A literatura recente tem tentado identificar compo-
nentes chave para a co‑ocorrência específica destas 
duas patologias. Em primeiro lugar, a impulsividade 
é reconhecida como um dos fatores mais importan-
tes para a presença deste diagnóstico dual. De facto, 
os domínios cognitivo, afetivo e motor da impul-
sividade são considerados fatores essenciais para 
o início e progressão de várias patologias, sendo 
considerado uma componente transdiagnóstica 
das Perturbações do espetro impulsivo‑compul-
sivo.11 A presença de comportamentos inapropria-
dos relacionados com impulsos maladaptativos 
podem estar na origem da coexistência de múltiplas 
condições comórbidas e/ou perturbações caracteri-
zadas por escassos mecanismos de auto‑controlo, 
como a PJ e a esquizofrenia.12 Em segundo lugar, 
estudos neuropsicológicos e neurobiológicos têm 
encontrado disfunções semelhantes que podem 
contribuir para a explicação da conexão entre PJ 
e esquizofrenia. Alterações no sistema de moti-
vação, e disfunção no circuito de comportamento 
e recompensa (estriado ventral primário e córtex 
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pré‑frontal medial) e anormalidades no sistema 
dos neurotransmissores, como a dopamina, seroto-
nina e glutamato, tem sido características presen-
tes em ambas PJ e esquizofrenia.13‑15 Em terceiro 
lugar, há múltiplas manifestações clínicas comuns 
na PJ e na psicose, como por exemplo, a idade de 
início na adolescência ou jovem adulto,16 e a maior 
frequência no sexo masculino. A presença de tra-
ços de personalidade pautados por dificuldade na 
regulação emocional é comum em ambas as pato-
logias, e a presença do diagnóstico dual está rela-
cionada com pior estado psicopatológico, muitas 
vezes evidenciado com o aumento da frequência e 
intensidade do jogo. 17

A comorbilidade entre Esquizofrenia e PJ foi asso-
ciada a níveis mais elevados de neuroticismo e 
introversão na Symptom Checklist Revised (SCL‑
90‑R).18 Adicionalmente, na Temperament and 
Character Inventory‑Revised (TCI‑R),19 indivíduos 
com ambos os diagnósticos pontuaram mais no evi-
tamento de perigo e dependência de recompensa, 
e pontuaram menos na persistência e auto‑aceita-
ção.2 Em adição, foi constatado que estes doentes 
tem preferência por jogos não estratégicos, como 
slot‑machines, bingo e lotaria. 

Neste caso clínico em particular, o doente encontra-
va‑se medicado com aripiprazol 400mg IM mensal. 
O aripiprazol é um agonista parcial dopaminér-
gico dos recetores D2, tem uma ação agonista par-
cial em recetores dopaminérgicos D3, ações nos 
recetores serotoninérgicos 5HT2A, 5HT1A, 5HT7 
e 5HT2C, e propriedades colinérgicas, muscaríni-
cas e antagonistas H1 limitadas.20 É um antipsicó-
tico atípico aprovado desde 2002, pela US Food and 
Drug Administration (FDA), amplamente utilizado 
no tratamento da esquizofrenia, Doença Bipolar e 
Perturbações depressivas (nestas como adjuvante). 
O uso de aripiprazol em Perturbações Aditivas tem 
sido um tema de debate na literatura e comuni-
dade científica. A FDA e outras autoridades de saúde 
chegaram a emitir um aviso sobre a utilização do 
aripiprazol e o eventual desenvolvimento de per-
turbações pautadas por dificuldades no controlo de 
impulsos, incluindo o jogo patológico, a perturbação 

da compulsão alimentar e a hipersexualidade.21 Este 
efeito poderia ser uma consequência do aumento 
da disponibilidade de dopamina (DA) no sistema 
de recompensa do cérebro. No entanto, tal não é 
suficiente para explicar estes efeitos e os estudos 
de investigação indicam que alguns fenótipos clí-
nicos afetados por disfunções frontais específicas 
são mais vulneráveis a desenvolver perturbações do 
controlo dos impulsos quando medicados com ago-
nistas dopaminérgicos.22 A capacidade dos agonis-
tas parciais de aumentar a atividade da dopamina 
na via mesolímbica e modular o sistema dopami-
nérgico pode ser benéfica para reduzir o craving, 
os comportamentos de procura de recompensa e a 
recaída. O aripiprazol ILD mostrou eficácia em sin-
tomas psicóticos e aditivos em doentes com esqui-
zofrenia e Perturbações do uso de substâncias num 
estudo observacional multicêntrico.23

Relativamente ao tratamento, devem ser prioriza-
das estratégias individualizadas. A intervenção psi-
cofarmacológica e psicoterapêutica deve levar em 
conta o duplo diagnóstico, e não apenas um deles. 
O tratamento deve ser realizado por uma equipa 
multidisciplinar, com intervenção psicoterapêu-
tica que vise aumentar o auto‑controlo, a regula-
ção emocional, reduzir a impulsividade e treino de 
aptidão social. A comorbilidade pode levar a uma 
maior dificuldade no tratamento e a um pior prog-
nóstico. A presença do duplo estigma, estigma de 
uma doença mental grave e de uma perturbação adi-
tiva, muitas vezes contribui para o atraso ou mesmo 
a ausência na procura de cuidados. 

Há poucos estudos que relacionem o diagnóstico 
dual de esquizofrenia e PJ, pelo que devem ser reali-
zadas novas investigações nesta área, para o estudo 
da psicopatologia e da co‑ocorrência de ambas 
patologias, para avaliação do curso da doença, ade-
são ao tratamento e prognóstico. 

É fundamental que os profissionais de saúde men-
tal investiguem os diversos sintomas de PJ nestes 
doentes, com o objetivo de incorporar estratégias 
de prevenção e intervenção precoce. 
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